
20/08/2024

Número: 0804474-94.2024.8.19.0014 
 

Classe: RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 Órgão julgador: 5ª Vara Cível da Comarca de Campos dos Goytacazes 

 Última distribuição : 13/03/2024 

 Valor da causa: R$ 19.100.436,51 

 Assuntos: Administração judicial 
 Segredo de justiça? NÃO 

 Justiça gratuita? NÃO 

 Pedido de liminar ou antecipação de tutela? NÃO
 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
PJe - Processo Judicial Eletrônico

Partes Procurador/Terceiro vinculado

A. V. M. INCORPORACAO DE EMPREENDIMENTOS

IMOBILIARIOS LTDA (REQUERENTE)

MARINA BUENO WIEDMANN (ADVOGADO)

PEDRO FREITAS TEIXEIRA (ADVOGADO)

PRISCILA RENOUT DE MATTOS BUTLER registrado(a)

civilmente como PRISCILA RENOUT DE MATTOS BUTLER

(ADVOGADO)

BRUNO PEREIRA PRIMA (ADVOGADO)

RAFAEL POTSCH JUNQUEIRA XAVIER (ADVOGADO)

ENGECON CONSTRUCOES E COMERCIO LTDA

(REQUERENTE)

MARINA BUENO WIEDMANN (ADVOGADO)

PEDRO FREITAS TEIXEIRA (ADVOGADO)

PRISCILA RENOUT DE MATTOS BUTLER registrado(a)

civilmente como PRISCILA RENOUT DE MATTOS BUTLER

(ADVOGADO)

BRUNO PEREIRA PRIMA (ADVOGADO)

RAFAEL POTSCH JUNQUEIRA XAVIER (ADVOGADO)

ATRIUM EMPREENDIMENTOS, INCORPORACAO E

CONSTRUCAO SPE LTDA (REQUERENTE)

MARINA BUENO WIEDMANN (ADVOGADO)

PEDRO FREITAS TEIXEIRA (ADVOGADO)

PRISCILA RENOUT DE MATTOS BUTLER registrado(a)

civilmente como PRISCILA RENOUT DE MATTOS BUTLER

(ADVOGADO)

BRUNO PEREIRA PRIMA (ADVOGADO)

RAFAEL POTSCH JUNQUEIRA XAVIER (ADVOGADO)

PRESERVAR ADMINISTRACAO JUDICIAL PERICIA E

CONSUL (ADMINISTRADOR JUDICIAL)

MINISTERIO DA FAZENDA (INTERESSADO)

Procuradoria Regional Federal da 2a Região

(INTERESSADO)

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

(FISCAL DA LEI)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

12474
4836

14/06/2024 12:43 Grupo AVM - Petição - Relatório sobre PRJ Petição



 
 

1 
 

EXMO. SR.  DR. JUIZ DE DIREITO DA 5ª  VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES DO ESTADO DO RIO 

DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 

Processo  nº  0804474-94 .2024 .8 . 19 .0014  

 

 

 A  ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL DA RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL  da s  soc iedades  A.V.M. INCORPORAÇÃO DE 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. ,  ENGECON 

CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA.  e  ATRIUM 

EMPREENDIMENTOS,  INCORPORAÇÃO E CONSTRUÇÃO SPE 

LTDA. ,  dev idamente  nomeada  por  es te  d .  Ju ízo  nos  au tos  do  proces so  em 

ep íg ra fe ,  vem respe i tosamente  à  pre sença  de  V .Exa . ,  cons ide rando o  Plano 

de  Recuperação Jud ic i a l  apresentado pe la s  recuperandas  no d i a  31/05/2024 ,  

ids .  121949983 ,  121949984 ,  121949985 e  121949986 ,  apresenta r ,  na  forma 

de te rminada  pe lo  a r t i go  22 ,  inc iso  I I ,  a l ínea  “h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  seu :  

 

 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO DE VERIFICAÇÃO 

DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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 I - OBJETO DO PRESENTE RELATÓRIO 
 

 
1 .  De in í c io ,  cumpre  à  Admin is t ração Jud ic i a l  –  A . J .  reg is t ra r  que  o  

presente  re la tór io  é  apresentado  em cumpr imento  aos  t e rmos  do  a r t i go  22 ,  

I I ,  “h”  ( segunda  pa rte ) ,  da  Le i  n º  11 .101/2005 ,  e  tem por  ob je t ivo  rea l i za r  

uma  expos ição  ob je t iva  e  resumida  das  cond ições  de  pagamento 

e s tabe lec idas  no  P lano  de  Recuperação  Judic ia l  de  ids .  121949983,  

121949984 ,  121949985  e  121949986 ,  em uma  l inguagem mai s  c la ra ,  de  forma 

a  fac i l i ta r  a  aná l i s e  dessa s  condições  pe los  c redores ,  a ten tando-se  t ambém 

para  o  cumpr imento das  d i spos i ções  prev i s ta s  nos  a r t i gos  53  e  54  da  Le i  nº  

11 .101/2005  (“L .R.E”) .   

 

2 .  Destaca-se ,  desde  já ,  que as  informações  cont idas  no presente 

re la tór io  não eximem os  credores  de  promoverem a  le i tura  integra l  do  

P lano de Recuperação Judic ial ,  o  qual  se  encontra  juntado aos  autos  no 

ids .  121949983 ,  121949984 ,  121949985  e  121949986  e  es tá  disponíve l  para 

consul ta  por meio  do endereço e le t rônico 

ht tps ://psvar .com.br/recuperacao- judic ia l/grupo-avm/.   
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II – ESCLARECIMENTOS PRELIMINARES  

 

3 .  Conforme se  in fe re  do  documento cons tante  dos  ids .  121949983,  

121949984 ,  121949985  e  121949986,  a s  Recuperandas  apresenta ram um 

p lano  de  recuperação  jud ic i a l  conso l idado  que  aba rca  todas  as  soc iedades  

requerentes ,  havendo formulado  requer imento  pa ra  t rami tação  des te  

proces so  t ambém em conso l idação subs tanc ia l  ( id .  106637801) ,  o  que  res tou 

de fe r ido por  es te  MM.  Ju ízo conforme  dec isão  de  id .  109801189 ,  nos  

s egu in te s  t e rmos :  

[ . . . ]  
 
Com re lação ao pedido de  consol idação processual  e  
substancia l ,  ver i f ico  que compõem mesmo grupo econômico  
empresar ia l ,  encontrando-se  sob contro le  e  ges tão  comum do  
Sr .  Arthur  Luiz Alexandre  Marinho,  que  é  o único  sóc io  e  
adminis t rador  da AVM e da  Engecon,  e  contro lador indire to  e  
adminis t rador  da  Atr ium.  Além disso ,  as  a t iv idades exerc idas  
pe las  empresas  es tá  di rec ionada para o  mesmo f im,  que  é  a  
construção e  incorporação de  empreendimentos  imobi l iá r ios ,  
ass im como a  venda de  suas  unidades.  
Por  todo o exposto  def i ro  o  processamento do pedido de  
recuperação judic ia l  do  grupo A.V.M. 

 

4 .  A re fe r ida  dec is ão não fo i  obje to de  recurso  a té  o  presente  

momento .  Por  opor tuno ,  cons igna  es ta  A . J .  que  not ic ia rá  eventua i s  recursos  

e  repercussões  nes te  fe i to  recuperac iona l .  
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III - QUADRO RESUMO DO ADITIVO AO P.R.J. 

 

QUADRO RESUMO DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DO GRUPO 
A.V.M. 

CLASSE CONDIÇÕES DE REESTRUTURAÇÃO DOS CRÉDITOS 

5.1. Classe I 
Credores Trabalhistas 

  
  
  
  
  

Os credores titulares de créditos oriundos da legislação do trabalho ou 
decorrentes de acidentes de trabalho serão pagos da seguinte forma: 

5.1.1. Pagamento até R$ 3.000,00: pagamento de R$ 3.000,00 (três 
mil reais) ou do valor integral do crédito até esse montante, para cada 
credor, no prazo de 90 dias a contar da data da Homologação do Plano 
de Recuperação Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do 
artigo 58, 1ª da LRF. 

5.1.2. Valor Remanescente: os credores trabalhistas cujos créditos 
ultrapassem o limite da cláusula 5.1.1 serão pagos em até 12 (doze) 
meses contar da data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da 
LRF, em cumprimento ao art. 54 da LRF. Neste caso, será aplicado 
sobre o saldo remanescente o deságio de:  
(i) 35% para os créditos originais inferiores a R$100.000,00 (cem mil 
reais);  
(ii) 70% para os créditos entre R$100.000,01 e R$ 200.000,00 e  
(iii) 80% para créditos acima de R$200.000,00. 
5.1.3. Atualização do Valor Remanescente: o valor remanescente será 
atualizado, ao ano, pela Taxa de Referência (TR), cujo termo inicial 
será a data da Homologação do Plano de Recuperação Judicial, nos 
termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF, até o 
efetivo pagamento. 

5.1.4. Forma de Pagamento: o pagamento aos credores trabalhistas se 
dará através de depósito a ser realizado em conta indicada pelos 
credores desta classe. 

5.1.5. Habilitações de Créditos Trabalhistas: na hipótese de inclusão de 
credor trabalhista, cujo crédito tenha se tornado líquido após a 
concessão da recuperação judicial, este será pago nas mesmas 
condições acima destacadas, contados da data do trânsito em julgado 
da sentença proferida nos autos do incidente de habilitação de crédito. 
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5.2. Classe II 
Credores com 
Garantia Real 

  

Os credores listados na classe II receberão 35% (trinta e cinco por 
cento) do crédito arrolado no quadro-geral de credores (art. 18 da 
LRF) ou, na sua falta, na relação de credores apresentada pelo 
administrador judicial (art. 7o, § 2º da LRF). O pagamento ocorrerá em 
96 (noventa e seis) prestações mensais e consecutivas após o período 
de carência de 18 (dezoito) meses contados da data da Homologação 
do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do caput do artigo 58 
e/ou do artigo 58, 1ª da LRF. 

5.2.1. Atualização do valor Remanescente: o valor remanescente será 
atualizado, ao ano, pela Taxa de Referência (TR), cujo termo inicial 
será da data da Homologação do Plano de Recuperação Judicial, nos 
termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF, até o 
efetivo pagamento. 

5.3. Classe III 
Credores Quirografários 

  

O Grupo AVM propõe três opções de pagamento aos credores 
listados na classe III: 

5.3.1. Opção A 

5.3.1.1. Créditos inferiores a R$ 20.000,00: 
receberão 75% (setenta e cinco por cento) do crédito 
arrolado no quadro-geral de credores (art. 18 da LRF) 
ou, na sua falta, na relação de credores apresentada 
pelo administrador judicial (art. 7o, § 2º da LRF), ou, 
ainda, na falta desta, na relação apresentada pelo 
Grupo AVM (art. 51, incisos III da LRF). O 
pagamento ocorrerá em 120 (cento e vinte) prestações 
mensais e consecutivas após o período de carência de 
18 (dezoito) meses contados da data da Homologação 
do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do 
caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF. 

5.3. Classe III 
Credores Quirografários  

  

5.3.1. Opção A 
  

5.3.1.2. Créditos entre R$ 20.000,00 e R$ 
100.000,00: receberão 50% (cinquenta por cento) do 
crédito arrolados no quadro-geral de credores (art. 18 
da LRF) ou, na sua falta, na relação de credores 
apresentada pelo administrador judicial (art. 7o, § 2º 
da LRF), ou, ainda, na falta desta, na relação 
apresentada pelo Grupo AVM (art. 51, incisos III da 
LRF).  
O pagamento será implementado em 120 (cento e 
vinte) prestações mensais e consecutivas após o 
período de carência de 18 (dezoito) meses contados 
da data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do 
artigo 58, 1ª da LRF. 
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5.3.1.3. Créditos entre R$ 100.000,00 e R$ 
500.000,00: receberão 30% (trinta por cento) do 
crédito arrolados no quadro-geral de credores (art. 18 
da LRF) ou, na sua falta, na relação de credores 
apresentada pelo administrador judicial (art. 7o, § 2º 
da LRF), ou, ainda, na falta desta, na relação 
apresentada pelo Grupo AVM (art. 51, incisos III da 
LRF). O pagamento será implementado em 120 
(cento e vinte) prestações mensais e consecutivas após 
o período de carência de 18 (dezoito) meses contados 
da data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do 
artigo 58, 1ª da LRF. 

 5.3. Classe III 
Credores Quirografários 

  
  
  

5.3.1. Opção A 
  

5.3.1.4. Créditos superiores a R$ 500.000,00: 
receberão 20% (vinte por cento) do crédito arrolados 
no quadro-geral de credores (art. 18 da LRF) ou, na 
sua falta, na relação de credores apresentada pelo 
administrador judicial (art. 7o, § 2º da LRF), ou, ainda, 
na falta desta, na relação apresentada pelo Grupo 
AVM (art. 51, incisos III da LRF). O pagamento será 
implementado em 120 (cento e vinte) prestações 
mensais e consecutivas após o período de carência de 
18 (dezoito) meses contados da data da Homologação 
do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do 
caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF. 

5.3.1.5. Notificação: os credores que elegerem a 
opção A deverão apresentar notificação, no prazo 
de 10 (dez) dias da concessão da recuperação 
judicial ao Grupo AVM, conforme cláusula 5.7. 

5.3.2. Opção B 

Os credores receberão o equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor do crédito inscrito na relação de 
credores. O pagamento ocorrerá em 84 (oitenta e 
quatro) prestações mensais e consecutivas após o 
período de carência de 18 (dezoito) meses contados 
da data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do 
artigo 58, 1ª da LRF. 

5.3.3. Opção C 

5.3.3.1. Pagamento Acelerado: os credores da classe 
III poderão acelerar o pagamento para receber seus 
créditos em 60 (sessenta) parcelas mensais e 
sucessivas, após o período de carência de 18 meses, 
com deságio extra de 50% (cinquenta e cinco por 
cento) sobre o saldo do crédito após a incidência dos 
deságios previstos nas cláusulas 5.3.1.1 a 5.3.1.4. 

Num. 124744836 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 14/06/2024 12:43:36
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24061412433608900000118674821
Número do documento: 24061412433608900000118674821



 

9 
 

 5.3. Classe III 
Credores Quirografários  

  
  
  

5.3.3. Opção C 
  

5.3.3.2. Notificação: os credores que elegerem a 
opção C deverão apresentar notificação, no prazo 
de 10 (dez) dias da concessão da recuperação 
judicial ao Grupo AVM, conforme cláusula 5.7. 

5.3.3.3. Limitador: a efetividade da opção C está 
limitada a R$1.000.000,00 (um milhões de reais). 
Dessa forma, será dada prioridade cronológica 
àqueles que aderirem a esta opção até o limite aqui 
estabelecido. 

5.3.4. Atualização dos Créditos: os créditos devidos na forma das 
opções A, B ou C serão atualizados monetariamente, ao ano, pela Taxa 
de Referência (TR), cujo termo inicial será a data da Homologação do 
Plano de Recuperação Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou 
do artigo 58, 1ª da LRF, até o efetivo pagamento. 

5.3.5. Controle das Opções: Os credores que não optarem pela 
opção A ou C no prazo da cláusula 5.3.1.5. e 5.3.3.2 SERÃO 
INSCRITOS NA OPÇÃO B.  
 
Em até 90 (noventa) dias, contados do fim do prazo estabelecido neste 
Plano para a eleição das opções de pagamento, as Recuperandas 
informarão ao Administrador Judicial os dados e forma de pagamento 
dos credores que tiverem enviado a notificação. 

5.4. Classe IV 
Credores ME e EPP 

  

Os credores listados na classe IV serão pagos em 24 (vinte e quatro) 
prestações mensais e consecutivas após o período de carência de 12 
(doze) meses contados da data da Homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 
58, 1ª da LRF. Será aplicado o deságio de (i) 35% para os créditos 
inferiores a R$10.000,00 (dez mil reais) e (ii) 50% para os créditos 
acima de 10.000,00. 
5.4.1. Atualização dos Créditos: os créditos devidos serão atualizados 
monetariamente, ao ano, pela Taxa de Referência (TR), cujo termo 
inicial será a data da Homologação do Plano de Recuperação Judicial, 
nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF, até o 
efetivo pagamento. 
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5.5. Credores 
Quirografários 
Colaboradores 

  
  

Os credores quirografários detentores de créditos judicializados e ainda 
ilíquidos poderão optar por receber seus créditos de forma mais 
benéfica através da aderência à opção de Credores Quirografários 
Colaboradores. Serão compreendidos como Credores Quirografários 
Colaboradores aqueles que:  
a) tenham crédito ainda ilíquido proveniente de ação de rescisão 
contratual e que optarem por desistir de todo e qualquer pedido 
acessório, inclusive juros legais, concordando em receber apenas a 
devolução dos valores pagos pela unidade adquirida; ou  
b) tenham crédito ainda ilíquido proveniente de ação indenizatória cujo 
pedido não envolva rescisão contratual, mas apenas a cobrança de 
multa contratual e/ou lucros cessantes e/ou danos morais e que 
optarem por desistir do pedido de aplicação de lucros cessantes e 
aceitarem redução da multa contratual para o percentual de 2% (dois 
por cento) e isenção dos juros legais.  
Os Credores Quirografários Colaboradores e as Recuperandas deverão 
firmar petição conjunta de acordo para liquidação do crédito junto aos 
juízos em que se processam suas ações, com sua consequente extinção 
e terão seus créditos pagos da seguinte forma: 

5.5.1. Créditos inferiores a R$ 20.000,00: receberão 80% (oitenta por 
cento) do crédito arrolado no quadro-geral de credores. O pagamento 
ocorrerá em 84 (oitenta e quatro) prestações mensais e consecutivas 
após o período de carência de 18 (dezoito) meses contados da data da 
Homologação do Plano de Recuperação Judicial, nos termos do caput 
do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF. 

5.5.2. Créditos entre R$ 20.000,00 e R$ 100.000,00: receberão 60% 
(sessenta por cento) do crédito arrolados no quadro-geral de credores. 
O pagamento será implementado em 84 (oitenta e quatro) prestações 
mensais e consecutivas após o período de carência de 18 (dezoito) 
meses contados da data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da 
LRF. 

 5.5. Credores 
Quirografários 
Colaboradores 

  
  
  

5.5.3. Créditos entre R$ 100.000,00 e R$ 500.000,00: receberão 40% 
(quarenta por cento) do crédito arrolados no quadro-geral de credores. 
O pagamento implementado em 96 (noventa e seis) prestações mensais 
e consecutivas após o período de carência de 18 (dezoito) meses 
contados da data da Homologação do Plano de Recuperação Judicial, 
nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF. 
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5.5.4. Créditos superiores a R$ 500.000,00:  receberão 25% (vinte e 
cinco por cento) do crédito arrolados no quadro-geral de credores. O 
pagamento será implementado em 96 (noventa e seis) prestações 
mensais e consecutivas após o período de carência de 18 (dezoito) 
meses contados da data da Homologação do Plano de Recuperação 
Judicial, nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da 
LRF. 
Atualização dos Créditos: os créditos devidos serão atualizados 
monetariamente, ao ano, pela Taxa de Referência (TR), cujo termo 
inicial será a data da Homologação do Plano de Recuperação Judicial, 
nos termos do caput do artigo 58 e/ou do artigo 58, 1ª da LRF, até o 
efetivo pagamento. 
Cláusula 7.7 - Os Credores Colaboradores que não manifestarem 
seu interesse em aderir a esta condição no prazo estabelecido na 
Cláusula 5.5 receberão seus créditos na forma da 5.3.2 Opção B 
deste Plano. 
O Programa para Credores Quirografários Colaboradores fica 
estabelecido nas seguintes normas:  
1) O Programa para Credores Quirografários Colaboradores a ser 
implementado terá como base os princípios da economia processual e 
da celeridade processual, possuindo como objetivo a redução de 
conflitos, uma vez que o Grupo AVM está em fase de reestruturação e 
pretende iniciar novos empreendimentos;  
2) O credor interessado deverá preencher o Termo de Anuência 
Anexo III, confirmando o interesse em se tornar Credor 
Quirografário Colaborador, com a possibilidade de indicar 
eventual valor que entenda ser devido pelas Recuperandas, nos 
termos dos itens a e b acima, o que será analisado e poderá ser 
aceito ou não pelas Recuperandas.  
3) O Credor enviará e-mail para o endereço eletrônico: 
rjavm@arthurmarinho.com.br, contendo o Termo de Anuência - 
Anexo III devidamente preenchido.  
4) As Recuperandas responderão ao e-mail anuindo ao valor aposto no 
Termo de Anuência ou indicando aquele que entende devido, o que 
deverá ser aceito pelo credor. 

5.6. Pagamento dos Créditos Ilíquidos: os créditos ilíquidos, uma vez materializados e 
reconhecidos por decisão judicial ou arbitral que os tornem líquidos, transitada em julgado, ou 
por acordo entre as partes, inclusive fruto de mediação, que sejam reconhecidos pelo Juízo da 
Recuperação Judicial, deverão ser pagos de acordo com a classificação e critérios estabelecidos 
neste Plano para a classe na qual devam ser habilitados. No momento da habilitação, os credores 
inscritos na Classe III deverão informar a opção de pagamento que desejam, conforme as 
cláusulas 5.3.1 a 5.3.4, aqueles que não optarem serão inscritos na opção B. São respeitadas as 
condições de pagamento prevista no plano e os prazos são contados a partir do trânsito em 
julgado da decisão de Habilitação ou Impugnação de Crédito, ou no caso do trânsito em julgado 
da decisão de liquidação do processo individual, na hipótese de já ter sido encerrada a 
recuperação judicial à época da liquidação do crédito no processo individual. 
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5.7. Comunicação: as notificações, requerimentos, pedidos e outras comunicações às 
Recuperandas, referente à cláusula 5 e demais, para serem eficazes, devem ser feitas por escrito 
e serão consideradas realizadas quando (i) enviadas por correspondência registrada, com aviso de 
recebimentos e efetivamente entregues; ou (ii) enviadas por e-mail com comprovante de entrega, 
observando-se os dados de contato a seguir: rjavm@arthurmarinho.com.br. 

5.8. Eventos de Liquidez: caso seja configurado algum Evento de Liquidez, compreendido 
como o incremento de qualquer receita gerada por evento não previsto no fluxo de caixa 
projetado, como por exemplo a atendendo as premissas estabelecidas para os pagamentos dos 
créditos inseridos neste Plano de Recuperação Judicial, objetivando os aspectos estabelecidos nos 
meios de recuperação, principalmente aqueles que visam atender as melhorias administrativas, 
comerciais e financeiras, gerando suficiência e incremento de caixa, as Recuperandas poderão, a 
seu exclusivo critério, instituir a Alienação de Ativos e Leilão Reverso junto aos Credores, 
permitindo a amortização antecipada e um incremento de pagamento aos credores que 
oferecerem o maior deságio percentual em relação ao saldo de seus créditos, até o limite do valor 
resultante do referido evento.  
Caso se materialize algum Evento de Liquidez, as Recuperandas poderão liquidar 
antecipadamente os valor dos créditos devidos, sendo que, neste caso será aplicado uma redução 
de 0,5% (cinco centésimos por cento) computado a cada mês de antecipação, considerando o 
prazo de pagamento previsto a cada classe neste plano. Sem prejuízo da disposição anterior, as 
Recuperandas poderão de acordo com sua disponibilidade financeira, antecipar o pagamento de 
parcelas de qualquer uma das classes. Assim, poderão concomitantemente ao pagamento da 
parcela mensal, efetuar pagamento de quantas parcelas desejarem, sendo que neste caso, a (s) 
parcela(s) antecipada(s), será(ão) sempre as últimas, sobre as quais incidirão as reduções pela 
antecipação prevista. Em ambos os casos, a redução decorrente da antecipação não poderá ser 
superior a 90% (noventa por cento) nos valores a serem pagos. As classes poderão ser liquidadas 
independentemente uma das outras. Assim se houver recursos suficientes para liquidar apenas 
uma das classes elencadas no caput do art.41 da Lei 11.101/05, esta poderá ser liquidada 
mantendo-se o cumprimento das demais classes na forma prevista no PRJ. A liquidação 
antecipada poderá se dar através de uma ou várias maneiras conjugadas entre si, como 
disponibilidade de caixa, venda de ativos, aporte de capital, tomada de empréstimo, com tal 
finalidade, utilização de recursos próprios ou de terceiros, ficando facultada a empresa tal solução. 
Para se determinar qual quantidade de parcelas remanescentes para liquidação da classe e, e por 
conseguinte aplicação do percentual do deságio considerar-se-á o número de parcelas faltantes 
para sua liquidação multiplicado pelo percentual de redução, obtendo-se assim, o resultado a ser 
aplicado. 
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5.9. Condições para a Realização dos Pagamentos: para a realização dos pagamentos, os 
credores deverão informar, aos cuidados das Recuperandas, por meio de correspondência 
eletrônica, carta com aviso de recebimento e documento protocolado diretamente na sede 
operacional, com no mínimo 30 (trinta) dias de antecedência da data do pagamento, informando 
o seu nome e/ou razão social, CPF e/ou CNPJ, nome da pessoa para contato, telefone e os 
respectivos dados bancários no Brasil, da seguinte forma: (i) instituição bancária, (ii) número da 
agência, (iii) número da conta corrente para depósito. No caso de cessionários de créditos, 
deverão ser apresentados os documentos referentes à cessão, em via original ou cópia autenticada. 
Os pagamentos que não puderem ser realizados em razão da omissão das informações de 
pagamento especificados acima não serão considerados como descumprimento deste Plano. Não 
serão devidos encargos financeiros caso os pagamentos não sejam realizados nesta hipótese 
(omissão das informações), ficando as Recuperandas autorizadas a realizar o pagamento da 
respectiva parcela em até 30 (trinta) dias contados do recebimento das informações necessárias, 
observadas as disposições deste PRJ, salvo se as partes acordarem de maneira diversa. Na 
hipótese de o credor deixar de informar os seus dados para credenciamento no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) meses contados da data da Homologação do Plano de Recuperação Judicial, 
será considerado como remissão de dívida, nos termos dos artigos 385 e 386 do Código Civil, 
extinguindo-se a obrigação e, por sua vez, desonerando as Recuperandas e eventuais coobrigados 
do respectivo pagamento. Caso o credor se cadastre após o início dos pagamentos, porém antes 
do término do prazo de 24 (vinte e quatro) meses contados da data da Homologação do Plano de 
Recuperação Judicial, contar-se-ão os prazos de carência, início dos pagamentos e parcelamento a 
partir do respectivo recebimento da carta ou do documento pelas Recuperandas contendo as 
informações necessárias. A conta bancária deverá ser obrigatoriamente de titularidade do credor, 
salvo se as partes acordarem de maneira diversa. Caso o credor altere as suas informações 
bancárias no curso da presente Recuperação Judicial, deverá formalizar, por escrito e mediante a 
confirmação de recebimento, a alteração perante as Recuperandas, sob pena de validade do 
pagamento realizado. Caso o vencimento da(s) parcela(s) ocorra em dia que não seja considerado 
útil, adiar-se-á o pagamento até o dia útil subsequente, sem que isso resulte em qualquer tipo de 
atraso por parte das Recuperandas. Após a publicação da decisão que conceder a Recuperação 
Judicial, as Recuperandas poderão, a seu único e exclusivo critério, compensar créditos de 
qualquer natureza, independentemente do momento da origem de tais créditos e conforme 
aplicável, na forma deste PRJ. Neste caso, a compensação extinguirá ambas as obrigações até o 
limite do valor efetivamente compensado. A não realização da compensação ora prevista não 
acarretará a renúncia ou a liberação pelas Recuperandas de quaisquer créditos que possa ter contra 
tais Credores. Os pagamentos, distribuições e compensações realizadas na forma estabelecida no 
PRJ acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável, de todos os Créditos de qualquer tipo 
e natureza contra as Recuperandas, inclusive juros, correção monetária, penalidades, multas e 
indenizações. Com a ocorrência da Quitação, os Credores serão considerados como tendo 
quitado, liberado e/ou renunciado a todos e quaisquer créditos, e não mais poderão reclamá-los 
contra as Recuperandas, seus controladores, controladas, subsidiárias, afiliadas e coligadas, e seus 
diretores, conselheiros, acionistas, sócios, agentes, funcionários, representantes, fiadores, avalistas, 
devedores solidários, sucessores e cessionários, com a consequente liberação e extinção de todas 
as garantias prestadas pelas Recuperandas e/ou por terceiros. O pagamento dos Créditos 
Trabalhistas nos termos previstos no PRJ também acarretará a quitação de todas as obrigações 
decorrentes dos contratos de trabalho e/ou da legislação trabalhista, inclusive de natureza 
indenizatória. 
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5.11. Conversão de Créditos para Aquisição de UPI: os Credores Concursais e/ou 
Extraconcursais Aderentes poderão, caso atendam aos critérios de conveniência e oportunidade 
das Recuperandas, utilizar o montante de créditos listados e/ou expressamente reconhecidos na 
presente recuperação judicial, para a composição de preço de aquisição de Unidade(s) 
Produtiva(s) Isolada(s), desde que a proporção de crédito utilizada, em seu valor nominal e sem 
deságio, respeite os limites mínimos de 10% (dez por cento) e máximo de 50% (cinquenta por 
cento) do respectivo preço de aquisição. 
5.12. Conversão de Créditos para Operação de Financiamento DIP: os Credores Concursais 
e/ou Extraconcursais Aderentes poderão, caso atendam aos critérios de conveniência e 
oportunidade das Recuperandas, utilizar o montante de créditos listados e/ou expressamente 
reconhecidos na presente recuperação judicial, para a composição de valor a ser liberado em 
operações de Financiamento DIP, conforme definição atribuída na Cláusula 4.7, desde que a 
proporção de crédito utilizada, em seu valor nominal e sem deságio, respeite os limites mínimos 
de 10% (dez por cento) e máximo de 50% (cinquenta por cento) do respectivo valor a ser 
liberado na operação. 
7.2. A Homologação do Plano de Recuperação Judicial e/ou de eventual Aditivo: (i) obrigará as 
Recuperandas e os Credores Concursais ao procedimento e àqueles que a ele tiverem aderido, 
assim como os seus respectivos sucessores, a qualquer título; (ii) implicará na novação da dívida e, 
em consequência, (ii.a) na inaplicabilidade de todas as obrigações, índices financeiros, hipóteses de 
vencimento antecipado e outras disposições que sejam incompatíveis com as condições deste 
Plano e de suas Premissas Fundamentais, incluindo a execução de qualquer sentença, decisão 
judicial ou sentença arbitral relacionada a qualquer Crédito contra as Recuperandas, bem como a 
penhora e/ou outro ato constritivo sobre quaisquer bens ou direitos da AVM; (ii.b) na liberação 
de todos os gravames, ônus, indisponibilidades, garantias fidejussórias (avais e fianças), garantias 
reais sobre bens e direitos da AVM e/ou de terceiros, incluindo sócios, administradores, 
diretores, avalistas, garantidores, devedores solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título; 
(ii.c) na extinção de todas as ações, execuções e incidentes relacionados aos Créditos movidos 
contra a AVM e/ou terceiros, incluindo sócios, administradores, diretores, avalistas, garantidores, 
devedores solidários, fiadores ou coobrigados a qualquer título, com a liberação imediata e 
automática de todas as penhoras e/ou contrições judiciais eventualmente efetivadas no curso dos 
processos; e (ii.d) no levantamento definitivo de todos os protestos e apontamentos realizados 
perante os órgãos restritivos de crédito contra a AVM e/ou terceiros. 

7.3. Todas as ações e execuções judiciais em curso contra a AVM relativas à créditos submetidos à 
presente Recuperação Judicial deverão ser extintas em razão da novação disposta no artigo 59 da 
LFRE e nos artigos 487 e 924, III, do CPC, mediante simples petição ao juízo competente, não 
devendo, em qualquer caso, haver condenação em honorários advocatícios e custas judiciais. 

7.4. A AVM não responderá pelas custas dos processos em que tenha tomado parte no polo 
passivo, inclusive em incidentes de habilitação/impugnação de crédito, nos termos do artigo 5º, II 
da LFRE, e as partes responderão, cada uma, pelos honorários dos seus respectivos patronos, 
inclusive honorários de sucumbência. 

7.5. A cessão de crédito somente terá eficácia após a notificação das Recuperandas e/ou a 
apresentação de petição nos autos da Recuperação Judicial, de modo a possibilitar de forma 
correta o direcionamento dos valores a serem pagos. O cessionário deverá, ainda, informar os 
dados bancários para pagamento, na forma prevista neste PRJ. 
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7.6. Os Credores Quirografários poderão, a seu critério de conveniência e oportunidade, ter os 
respectivos créditos extintos por confusão ou por qualquer outra forma de extinção que seja 
eficiente do ponto de vista societário, regulatório, tributário, fiscal ou contábil, observadas as leis 
e os regulamentos aplicáveis. 

7.7. Os Credores Colaboradores que não manifestarem seu interesse em aderir a esta condição no 
prazo estabelecido na Cláusula 5.5 receberão seus créditos na forma da 5.3.2 Opção B deste 
Plano. 

7.8. Aditamentos, alterações e/ou modificações ao presente Plano poderão ser propostos a 
qualquer tempo, antes ou após a Homologação do Plano de Recuperação Judicial, desde que tais 
aditamentos, alterações e/ou modificações sejam submetidas à votação em Assembleia Geral de 
Credores, com posterior homologação judicial, nos termos da LFRE, obrigando a todos os 
Credores a ele sujeitos, independentemente de expressa concordância. No caso de eventuais 
aditamentos, alterações ou modificações ao Plano serem propostos pelas Recuperandas após a 
sentença de encerramento da recuperação judicial, na forma do artigo 61 de LFRE, poderá ser 
convocada Reunião de Credores, na forma abaixo, órgão este que terá a atribuição de deliberar 
sobre as propostas de aditamentos, alterações ou modificações ao plano feitos pelas 
Recuperandas, que contemple condições diferentes das definidas no PRJ já aprovado pelos 
credores, bem como sobre a alteração de suas condições. 

7.9. A convocação da Reunião de Credores será feita com, no mínimo, 5 (cinco) dias de 
antecedência para a 1ª convocação e 5 (cinco) dias de antecedência para a 2ª convocação. A 
solicitação de convocação será feita por iniciativa das Recuperandas por meio de jornal de grande 
circulação, contendo de forma resumida a pauta a ser deliberada. Os credores que desejarem 
participar da Reunião de Credores deverão manifestar essa intenção por meio de carta registrada à 
AVM, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da data prevista na 1ª convocação. 
A Reunião de Credores será instalada e presidida pelo credor que detiver o maior valor de Crédito 
na data da realização da Reunião de Credores. O presidente da Reunião de Credores convidará, 
dentre os presentes, o secretário dos trabalhos. As Reuniões de Credores instalar-se-ão em 1ª 
convocação apenas e tão somente com a presença de credores titulares de mais de 50% 
(cinquenta por cento) dos créditos habilitados por volume, e, em 2ª convocação, com qualquer 
número. As deliberações serão tomadas pelos credores que representem mais da metade do valor 
total dos Créditos presentes à Reunião de Credores. Dos trabalhos e deliberações da Reunião de 
Credores será lavrada ata assinada pelo presidente, secretário e de quantos bastem para constituir 
a maioria necessária para as deliberações tomadas na Reunião de Credores. A ata ficará arquivada 
na sede das empresas. 

7.10. O PRJ não será considerado descumprido a menos que o Credor tenha notificado por 
escrito a AVM especificando o evento de descumprimento previsto e requerendo a purga da 
mora no prazo de 60 (sessenta) dias. Neste caso, o Plano não será considerado descumprido e a 
recuperação judicial não será convolada em falência se (i) a mora for purgada no prazo de 30 
(trinta) dias a contar do recebimento da notificação; ou se (ii) houver a convocação de uma 
Assembleia de Credores no prazo de 60 (sessenta) dias a contar do recebimento da notificação, 
com a finalidade de deliberar acerca da medida mais adequada para sanar o descumprimento. 
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COMUNICAÇÕES - 7.14. Todas as notificações, requerimentos, pedidos e outras 
comunicações à AVM, requeridas ou permitidas pelo Plano, para serem eficazes, deverão ser 
feitas por escrito e serão consideradas realizadas quando (i) enviadas por correspondência 
registrada, com aviso de recebimento, ou por courier, e efetivamente entregues ou (ii) enviadas 
por fac-símile, e-mail ou outros meios, quando efetivamente entregues e confirmadas por 
telefone. Todas as comunicações devem ser endereçadas da seguinte forma (ou de outra forma 
indicada previamente ao Administrador Judicial e/ou aos Credores): AVM Incorporação de 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. A/C Leaniro Pessanha Filho Endereço: Rua Voluntários da 
Pátria, nº 500, sala 1501 – Campos dos Goytacazes E-mail: rjavm@arthurmarinho.com.br 

 

IV – DA APRESENTAÇÃO DO P.R.J. 

 

5 .  De acordo com o comando do  a r t i go  53  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  o  

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  deve rá  se r  apresentado  em ju ízo no  prazo 

improrrogáve l  de  60 ( s essenta )  d ias  da  pub l i cação  da  dec i são  que  de fe r i r  o  

proces samento  da  Recuperação Jud ic i a l .   

 
6 .  Cons ide rando que  a s  Recuperandas  foram in t imadas  da  dec is ão que  

de fe r iu  o  processamento  da  recuperação jud ic i a l ,  a t ravés  da  pub l icação  do  

dec isum,  ocorr ida  no  DJE no  d ia  02/04/2024 ,  e  que  o  P .R . J .  fo i  

apresentado pe l as  Recuperandas  no d i a  31/05/2024 ,  ve r i f i c a -se  que  o 

mesmo fo i  apresentado  ante s  do  prazo  lega l  p rev is to .   

 

Num. 124744836 - Pág. 16Assinado eletronicamente por: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE - 14/06/2024 12:43:36
https://tjrj.pje.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24061412433608900000118674821
Número do documento: 24061412433608900000118674821



 

17 
 

 

7 .  Visando da r  in teg ra l  cumpr imento  às  ex igênc i as  cont idas  no  a r t i go 

53  da  L .R .E . ,  consta tou-se  que  a s  Recuperandas  apresenta ram em seu  P lano 

( i )  a  d i sc r iminação pormenor izada  dos  meios  de  recuperação  a  se rem 

empregados ,  nos  te rmos  das  c láusu la s  4 .2 .  a  4 .7 . ;  ( i i )  a  demons t ração  de  sua  

v i ab i l idade  econômica ,  conforme  laudo de  v i ab i l idade  econômico- f inance i ra  

id .121949984;  e  ( i i i )  a  ava l ia ção  dos  bens  e  a t ivos  do  devedor ,  subsc r i to  por  

prof i s s iona l  lega lmente  hab i l i tado  ou  empresa  espec ia l i zada ,  id .  121949985.  

 

  MEDIDAS DE REESTRUTURAÇÃO DO NEGÓCIO: 

 

8 .  No que  toca  as  medidas  de  recuperação ,  abordada  no  inc i so I  do  

a r t i go  53  da  L.R . ,  as  Recuperandas  apresenta ram,  conforme  ac ima  apontado ,  

na  c láusu la  4  do  P .R . J . ,  a s  segu in tes  moda l idades  pa ra  f ins  de  ree s t ru turação 

de  negóc io :   

 

( i )  Readequação do negócio ;  

( i i )  Reestruturação das  dív idas ;  

( i i i )  Reorganização soc ie tár ia ;  

( iv )  Alienação de  At ivos ;  

(v )  Alienação de  UPI ;  e  

(v i )  Financiamento  DIP 

 

V – MECANISMOS DE PAGAMENTO 

 

9 .  In ic i a lmente  cabe  pontua r  que ,  conforme prev is to  na  C láusu la  8  do  

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  pa ra  f ins  de  l e i tu ra  dos  prazos  d is c r iminados  

nas  cond ições  de  pagamento ,  cons ide ra -se  como da ta  de  “Homologação  do 

P lano  de  Recuperação Jud ic i a l ”  aque la  em que  ocorre r  o  t râns i to em 

ju lgado  da  dec is ão jud ic i a l  que  homologar  o  P lano  de  Recuperação  jud ic ia l  

e  conceder  a  Recuperação  Jud ic i a l .  
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CLASSE I – CRÉDITOS TRABALHISTAS – CONDIÇÕES DE 

PAGAMENTO 
 

 

10 .  Conforme  d ispos to na  c l áusu la  5 .1 . ,  os  c redores  t i tu la res  de  

c réd i tos  or iundos  da  leg is lação  do  t raba lho  ou  decorrentes  de  ac idente  de  

t raba lho  se rão pagos  da  s egu in te  forma:  

 

a .  ( c l áusu la  5 .1 .1 . )  Pagamento  de  R$  3 .000 ,00  ( t rês  mi l  rea i s )  ou  do  

va lor  in teg ra l  do c réd i to  ( se  in fe r ior  a  e sse  montante ) ,  pa ra  cada  

c redor ,  no  prazo de  90  (noventa )  d i a s  contados  da  da ta  de  

Homologação  do P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ;  e  

 

b .  ( c l áusu la  5 .1 .2 . )  Os  c redores  t raba lh is t as  cu jos  c réd i tos  

u l t rapassem o  l imi te  de  R$  3 .000 ,00  ( t rês  mi l  rea i s )  s e rão  pagos  em 

a té  12  (doze )  meses  contados  da  da ta  de  Homologação  do P lano  de  

Recuperação  Jud ic i a l .  Nesse  ca so ,  s e rá  ap l i cado  deság io  sobre  o  

s a ldo  remanescente ,  va r iáve l  conforme  a  fa ixa  de  créd i to ,  

conforme  se  demonst ra :  

 

Faixa de valores Deságio a ser aplicado sobre o 
saldo remanescente da cláusula 5.1.1. 

Créditos originalmente inferiores a 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) 

35% (trinta e cinco por cento) 

Créditos entre 
R$ 100.000,00 (cem mil reais) e 

R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 
70% (setenta por cento) 

Créditos superiores a R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais) 80% (oitenta por cento) 

 

11 .  O va lor  remanescente  s e rá  a tua l i zado  anua lmente  pe l a  Taxa  

Refe renc i a l  (TR)  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 
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Jud ic ia l  ( c láusu la  5 .1 .3 . )  e  o  pagamento se  da rá  por me io de  depós i to  a  s e r  

rea l izado  em conta  ind icada  pe los  c redores  (c láusu la  5 .1 .4 . ) .  

 

12 .  Adema is ,  havendo a  inc lusão de  c redor t raba lh is t a ,  cu jo  créd i to  

tenha  se  tornado l íqu ido  depo is  de  concedida  a  recuperação  judic ia l ,  es se  

s e rá  pago  nas  mesmas  cond ições  da  c l áusu la  5 .1 .  e  o  t e rmo in ic i a l  pa ra  

contagem dos  prazos  se rá  a  da ta  em que  ocorre r  o  t râns i to  em ju lgado  da 

s entença  profe r ida  nos  au tos  do  inc idente  de  Hab i l i ta ção  de  Créd i to  

(c l áusu la  5 .1 .5 . ) .  

 

CLASSE II – CRÉDITOS COM GARANTIA REAL – CONDIÇÕES 
DE PAGAMENTO 

 
 

13 .  Conforme  d ispos to  na  c l áusu la  5 .2 ,  os  c redores  l i s t ados  na  c l asse  

I I  t e rão deság io de  65% (sessenta  e  c inco por  cento) ,  de  modo que  

receberão 35% ( t r inta  e  c inco  por  cento )  do  c réd i to  a r ro lado  no quadro-

ge ra l  de  c redores  ou ,  na  sua  fa l t a ,  na  re l ação de  c redores  apresentada  pe lo  

admin is t rador  jud ic ia l  (a r t i go  7 º ,  §  2 º  da  LRF) .  O pagamento ocorre rá  em 96 

(noventa  e  s e i s )  pre s tações  mensa i s  e  consecut ivas  após  o  pe r íodo  de  

ca rênc ia  de  18  (dezo i to )  meses  contados  da  da ta  da  Homologação  do  P lano 

de  Recuperação  Jud ic i a l .  

 

14 .  O va lor  remanescente  s e rá  a tua l i zado  anua lmente  pe l a  Taxa  

Refe renc i a l  (TR)  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  (c l áusu la  5 .2 .1 . ) .  
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 CLASSE III – CRÉDITOS QUIROGRAFÁRIOS – CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO 

 
 

15 .  Conforme  d ispos to  na  c l áusu la  5 .3 . ,  os  Grupo A .V .M.  propõe  t rês  

opções  de  pagamento  aos  c redores  l i s tados  na  c las se  qu i rogra fá r ia ,  

denominados  “Opção  A” (c láusu la  5 .3 .1 . ) ,  “Opção  B” (c láusu la  5 .3 .2 . )  e  

“Opção  C”  (c l áusu la  5 .3 .3 . ) .  

 

16 .  Os c redores  que  esco lhe rem a  “Opção A”  (c l áusu la  5 .3 .1 . )  s e rão  

enquadrados  na  fa ixa  corre spondente  ao  seu  c réd i to  e  te rão  as  condições  

conforme  se  demonst ra :  

 

“Opção A” 
(Cláusula 5.3.1) 

Faixa de valores 
Deságio a 

ser 
aplicado 

Carência Prazo 

Créditos inferiores 
a 

R$ 20.000,00 
(cláusula 5.3.1.1.) 

25% 
(vinte e 

cinco por 
cento) 

18 (dezoito) 
meses 

120 (cento e vinte) 
prestações mensais e 

consecutivas depois do 
período de carência, 

a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 

Créditos entre 
R$ 20.000,00 (e R$ 

100.000,00 
(cláusula 5.3.1.2.)  

50% 
(cinquenta 
por cento) 

18 (dezoito) 
meses 

120 (cento e vinte) 
prestações mensais e 

consecutivas depois do 
período de carência, 

a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 

Créditos entre 
R$ 100.000,00 e R$ 

500.000,00 
(cláusula 5.3.1.3.)  

70% 
(setenta 

por cento) 

18 (dezoito) 
meses 

120 (cento e vinte) 
prestações mensais e 

consecutivas depois do 
período de carência, 

a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 
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“Opção A” 
(Cláusula 5.3.1) Faixa de valores 

Deságio a 
ser 

aplicado 
Carência Prazo 

Créditos superiores 
a 

R$ 500.000,00 
(cláusula 5.3.1.4.) 

80% 
(oitenta 

por cento) 

18 (dezoito) 
meses 

120 (cento e vinte) 
prestações mensais e 

consecutivas depois do 
período de carência, 

a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 

 

17 .  Os c rédi tos  s e rão  a tua l izados  mone ta r iamente ,  ao  ano ,  pe la  Taxa  

Refe renc i a l  (TR) ,  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  (c l áusu la  5 .3 .4 . ) .  

 

18 .  Por  f im,  os credores  que  e legerem a  “Opção A” deverão  

apresentar  not i f icação dentro do prazo de 10  (dez) dias  contados a  

part i r  da  concessão da  recuperação judic ia l  (c láusula  5 .3 . 1 .5 . ) ,  a  qua l  

s e rá  cons ide rada  e f ic az  s e  rea l i zada  por esc r i to  e  somente  se rá  cons ide rada  

rea l izada  quando :  i )  env iada  por  corre spondênc ia  reg is t rada  com av i so  de  

recebimento ;  ou  i i )  env iada  por corre io  e le t rôn ico  com comprovação de  

ent rega  pa ra  r j avm@arthurmar inho .com.br  ( c l áusu la  5 .7 . ) .  Caso não 

promovida  a  not i f icação no prazo es t ipulado,  o  c redor  será  inser ido  na 

“opção B” de  pagamento .  

 

19 .  A “Opção  B”  de  pagamento  dos  c réd i tos  qui rogra fá r ios  é  a  

moda l idade  ge ra l  de  pagamento  que  prevê  o  pagamento  de  10% (dez  por  

cento )  do  c réd i to ,  c a rac te r i zando ,  por tanto ,  90% (noventa  por  cento  de  

deság io ) .  A  ca rênc i a  s e rá  de  18  (dezo i to)  meses  e  o  pagamento  ocorre rá  em 

84  (o i ten ta  e  qua t ro )  pre s tações  mensa is  e  consecut ivas  (c láusu la  5 .3 .2 . ) :  
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“Opção B” 
(Cláusula 

5.3.2) 

Deságio a 
ser aplicado 

Carência Prazo 

90% 
(noventa por cento)  

18 (dezoito) 
meses 

84 (oitenta e quatro) prestações mensais e 
consecutivas depois do período de carência, 

a ser contado a partir da data da 
Homologação do Plano de Recuperação 

Judicial 

 
20 .  Os c rédi tos  s e rão  a tua l izados  mone ta r iamente ,  ao  ano ,  pe la  Taxa  

Refe renc i a l  (TR) ,  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  (c l áusu la  5 .3 .4 . ) .  

 
21 .  No que  d iz  respe i to  aos  c redores  que  e l ege rem a  “Opção  C”  

(c l áusu la  5 .3 .3 . ) ,  esse s  poderão  ace l e ra r  o  pagamento  de  s eus  c réd i tos  em 60  

( s essenta )  pa rce la s  mensa is  e  suces s ivas ,  depoi s  do  pe r íodo  de  ca rênc i a  de  

18  (dezo i to )  meses ,  com deság io  ex t ra  de  50% (c inquenta  por  cento )  sobre  o  

c réd i to  remanescente  depo is  de  inc id idos  os  deság ios  prev is tos  nas  c láusu las  

5 .3 .1 .1  a  5 .3 .1 .4 . ,  a  depender  da  fa ixa  de  enquadramento .  Demons t ra -s e :  

 

“Opção C” 
(Cláusula 5.3.3) 

Faixa de valores 
Deságio a 

ser 
aplicado 

Carência Prazo 

Créditos inferiores 
a R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) 

25% (vinte e 
cinco por 

cento) sobre o 
crédito original 

+ 50% 
(cinquenta por 
cento) sobre o 

valor 
remanescente 

18 
(dezoito) 

meses 

60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas 
depois do período de 

carência, 
a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 

Créditos entre R$ 
20.000,00 (vinte mil 

reais) e R$ 
100.000,00 (cem 

mil reais) 

50% (cinquenta 
por cento) 

sobre o crédito 
original + 50% 
(cinquenta por 
cento) sobre o 

valor 
remanescente 

18 
(dezoito) 

meses 

60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas 
depois do período de 

carência, 
a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 
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“Opção C” 
(Cláusula 5.3.3) 

Faixa de valores 
Deságio a 

ser 
aplicado 

Carência Prazo 

Créditos entre R$ 
100.000,00 (cem 
mil reais) e R$ 

500.000,00 
(quinhentos mil 

reais) 

70% (setenta 
por cento) 

sobre o crédito 
original + 50% 
(cinquenta por 
cento) sobre o 

valor 
remanescente 

18 
(dezoito) 

meses 

60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas 
depois do período de 

carência, 
a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 

Créditos superiores 
a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil 

reais) 

80% (oitenta 
por cento) 

sobre o crédito 
original + 50% 
(cinquenta por 
cento) sobre o 

valor 
remanescente 

18 
(dezoito) 

meses 

60 (sessenta) parcelas 
mensais e sucessivas 
depois do período de 

carência, 
a ser contado a partir da 
data da Homologação 

do Plano de 
Recuperação Judicial 

 

22 .  Os credores  que e legerem a “Opção C” deverão apresentar  

not i f icação dentro do prazo de 10  (dez)  dias  contados  a  part i r  da 

concessão da recuperação judic ia l  (c láusula  5 .3 .3 .2 . ) ,  a  qua l  s e rá  

cons ide rada  e f i caz  s e  rea l izada  por  e sc r i to  e  somente  s erá  cons ide rada 

rea l izada  quando :  i )  env iada  por  corre spondênc ia  reg is t rada  com av i so  de  

recebimento ;  ou  i i )  env iada  por corre io  e le t rôn ico  com comprovação de  

ent rega  pa ra  r j avm@arthurmar inho .com.br  ( c l áusu la  5 .7 . ) .  Caso não 

promovida  a  not i f icação no prazo es t ipulado,  o  c redor  será  inser ido  na 

“opção B” de  pagamento .  

 

23 .  A efe t iv idade  da  “Opção C” es tá  l imitada  a  R$  1 .000.000 ,00  

(um mi lhão de  reais ) ,  de  modo que  será  dada pr ior idade  cronológica 

aos  credores  que ader i rem à  essa opção a té  o  l imite  es tabe lec ido 

(c láusula  5 .3 .3 .3 . ) .  

 
24 .  Os c rédi tos  s e rão  a tua l izados  mone ta r iamente ,  ao  ano ,  pe la  Taxa  

Refe renc i a l  (TR) ,  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  (c l áusu la  5 .3 .4 . ) .  
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25 .  Por  f im,  os  c redores  que  não  exe rce rem esco lha  pe la s  opções  A ou  

C  no  prazo  de  10  (dez )  d i as  contados  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do 

P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  s e rão  insc r i tos  compulsor i amente  na  “Opção 

B”  (c láusu la  5 .3 .5 . ) .  

 

CLASSE IV – CRÉDITOS DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS 
DE PEQUENO PORTE – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

 

26 .  Nos  te rmos  da  c láusu la  5 .4 . ,  sobre  os  c réd i tos  l i s t ados  na  C las se  

IV se rão  pagos  conforme  os  seguin tes  deság ios ,  ca rênc i a  e  prazos :   

 

Faixa de valores Deságio a ser 
aplicado Carência Prazo 

Créditos inferiores a 
R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) 

35% (trinta e 
cinco por cento) 

12 (doze) 
meses 

24 (vinte e quatro) prestações 
mensais e consecutivas depois 

do período de carência, 
a ser contado a partir da data da 

Homologação do Plano de 
Recuperação Judicial 

Créditos superiores a 
R$ 10.000,00 (dez mil 

reais) 

50% (cinquenta 
por cento) 

12 (doze) 
meses 

24 (vinte e quatro) prestações 
mensais e consecutivas depois 

do período de carência, 
a ser contado a partir da data da 

Homologação do Plano de 
Recuperação Judicial 

 

 

27 .  Os c rédi tos  s e rão  a tua l izados  mone ta r iamente ,  ao  ano ,  pe la  Taxa  

Refe renc i a l  (TR) ,  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  (c l áusu la  5 .4 .1 . ) .  
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CREDORES QUIROGRAFÁRIOS COLABORADORES – 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

 
28 .  Conforme prev is ão dada  pe l a  c l áusu la  5 .5 . ,  os  c redores  

qu i rogra fá r ios  de tentores  de  c réd i tos  jud ic i a l i zados  e  a inda  i l í qu idos  

poderão  opta r  por  receber  seus  c rédi tos  de  forma  ma is  benéf i ca  a t ravés  da  

ade rênc ia  à  opção  de  Credores  Qui rogra fá r ios  Colaboradores .  

 

29 .  Serão  compreend idos  como Credores  Qui rogra fá r ios  

Co laboradores  aque le s  que :   

 

i )  t enham c réd i to  a inda  i l í qu ido  proven iente  de  ação de  

re sc i são  cont ra tua l  e  que  opta rem por  des i s t i r  de  todo  e  qua lquer  

ped ido  acessór io ,  inc lus ive  ju ros  l ega is ,  concordando em receber  

apenas  a  devo lução  dos  va lore s  pagos  pe l a  unidade  adqu i r ida ;  ou   

i i )  t enham c rédi to  a inda  i l í qu ido  proven iente  de  ação 

inden iza tór i a  cu jo  ped ido  não  envo lva  re sc is ão  cont ra tua l ,  mas  

apenas  a  cobrança  de  mul ta  cont ra tua l  e/ou  luc ros  cessantes  e/ou 

danos  mora i s  e  que  opta rem por  des i s t i r  do  ped ido de  apl i cação de  

luc ros  ce ssantes  e  ace i t a rem redução  da  mul ta  cont ra tua l  pa ra  o  

pe rcentua l  de  2% (do i s  por  cento )  e  i s enção  dos  ju ros  lega i s .  

 

30 .  Os Credores  Qui rogra fá r ios  Co laboradores  e  a s  Recuperandas  

deverão  f i rmar  pe t i ção  con junta  de  acordo  pa ra  l iqu idação  do  c rédi to  junto 

aos  ju ízos  em que  s e  processam suas  ações ,  com sua  consequente  ex t inção  e  

t e rão  s eus  c rédi tos  pagos  da  segu in te  forma :  
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Faixa de valores Deságio a ser 
aplicado Carência Prazo 

Créditos inferiores a 
R$ 20.000,00 (cláusula 

5.5.1.)  

20% 
(vinte por 

cento) 

18 (dezoito) 
meses 

84 (oitenta e quatro) prestações 
mensais e consecutivas depois 

do período de carência, 
a ser contado a partir da data 
da Homologação do Plano de 

Recuperação Judicial 

Créditos entre 
R$ 20.000,00) e R$ 
100.000,00 (cláusula 

5.5.2.)  

40% 
(quarenta por 

cento) 

18 (dezoito) 
meses 

84 (oitenta e quatro) prestações 
mensais e consecutivas depois 

do período de carência, 
a ser contado a partir da data 
da Homologação do Plano de 

Recuperação Judicial 

Créditos entre R$ 
100.000,00 e R$ 

500.000,00 (cláusula 
5.5.3.)  

60% 
(sessenta por 

cento) 

18 (dezoito) 
meses 

96 (noventa e seis) prestações 
mensais e consecutivas depois 

do período de carência, 
a ser contado a partir da data 
da Homologação do Plano de 

Recuperação Judicial 

 
Créditos superiores a R$ 

500.000,00 (cláusula 
5.5.4.) (cláusula 5.5.4.) 

75% 
(setenta e 
cinco por 

cento) 

18 (dezoito) 
meses 

96 (noventa e seis) prestações 
mensais e consecutivas depois 

do período de carência, 
a ser contado a partir da data 
da Homologação do Plano de 

Recuperação Judicial 
 

31 .  Os c rédi tos  s e rão  a tua l izados  mone ta r iamente ,  ao  ano ,  pe la  Taxa  

Refe renc i a l  (TR) ,  a  pa r t i r  da  da ta  de  Homologação  do  P lano de  Recuperação 

Jud ic ia l  (c l áusu la  5 .5 .4 . ) .  

 

32 .  No mai s ,  o  Programa  pa ra  Credores  Quirogra fá r ios  Colaboradores  

re s tou es tabe lec ido  nas  seguin tes  normas :  

 

1 )  O Programa  pa ra  Credores  Qui rogra fá r ios  Co laboradores  a  se r  

implementado  te rá  como base  os  pr inc íp ios  da  economia  proces sua l  

e  da  ce l e r idade  proces sua l ,  pos su indo como ob je t ivo  a  redução  de  
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conf l i tos ,  uma  vez  que  o  Grupo AVM es tá  em fa se  de  

rees t ru turação  e  pre tende  in ic i a r  novos  empreend imentos ;  

2 )  O c redor  in te re ssado  deverá  preencher  o  Termo de  Anuênc ia  

Anexo III ,  conf i rmando o in te re sse  em se  torna r  Credor 

Qui rogra fá r io  Co laborador ,  com a  poss ib i l idade  de  ind ica r  eventua l  

va lor  que  entenda  se r  dev ido  pe l as  Recuperandas ,  nos  t e rmos  dos  

i t ens  a  e  b  ac ima ,  o  que  se rá  ana l i s ado  e  poderá  se r  ace i to  ou  não 

pe l as  Recuperandas ;  

3 )  O Credor  env ia rá  e -ma i l  pa ra  o  endereço  e l e t rôn ico :  

r j avm@arthurmar inho .com.br ,  contendo o  Termo de  Anuênc ia  -  

Anexo  III  dev idamente  preench ido ;  e  

4 )  As  Recuperandas  re sponderão  ao  e -ma i l  anu indo ao  va lor  apos to 

no  Termo de  Anuênc ia  ou  ind icando aque le  que  entende  dev ido ,  o  

que  deverá  s e r  ace i to  pe lo  c redor .  

 

5 )  Os Credores  Colaboradores  que  não mani fes tarem seu 

interesse  em ader ir  a  es ta  condição no prazo es tabe lecido na 

Cláusula  5 .5  receberão  seus crédi tos  na  forma da 5 .3 .2  Opção B 

des te  P lano (Cláusula  7 .7) .  

 

CRÉDITOS ILÍQUIDOS – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
 
33 .  Conforme se  in fe re  da  l e i tu ra  da  c l áusu la  5 .6 . ,  os  c réd i tos  

i l í qu idos ,  uma  vez  mate r ia l iz ados  e  reconhec idos  por  dec i s ão  jud ic ia l  ou 

a rb i t ra l  que  os  tornem l íqu idos ,  t rans i tada  em ju lgado ,  ou  por  acordo  ent re  

a s  pa r tes ,  inc lus ive  fru to  de  med iação ,  que  se jam reconhec idos  pe lo  Ju ízo  da 

Recuperação Jud ic i a l ,  deve rão  se r  pagos  de  acordo  com a  c la ss i f i cação  e  

c r i t é r ios  e s tabe lec idos  no  Plano pa ra  a  c l a sse  na  qua l  devam se r  hab i l i t ados .  

 

34 .  No momento  da  hab i l i t ação ,  os  c redores  insc r i tos  na  C lasse  I I I  

deve rão  in formar  a  opção de  pagamento que  dese jam,  conforme  as  c l áusu las  

5 .3 .1  a  5 .3 .4 ,  e  aque le s  que  não  opta rem se rão  insc r i tos  na  opção  B .  
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35 .  São  respe i t adas  as  cond ições  de  pagamento  prev is t a  no  P lano  e  os  

prazos  são  contados  a  pa r t i r  do  t râns i to  em ju lgado da  dec i são  de  

Hab i l i t ação ou  Impugnação de  Créd i to ,  ou  no  caso  do  t râns i to  em ju lgado 

da  dec i são  de  l iqu idação  do proces so ind iv idua l ,  na  h ipótese  de  já  te r  s ido 

ence r rada  a  recuperação  judic ia l  à  época  da  l iqu idação do  c réd i to  no 

proces so  indiv idua l .  

 

COMUNICAÇÃO 
 
 
36 .  Nos  te rmos  da  c láusu la  5 .7 ,  a s  not i f i c ações ,  requer imentos ,  

ped idos  e  out ras  comunicações  às  Recuperandas ,  re fe rente  à  c láusu la  5  e  

demai s ,  pa ra  s e rem e f icazes ,  devem se r  fe i ta s  por  esc r i to  e  se rão  

cons ide radas  rea l i zadas  quando ( i )  env iadas  por  correspondênc ia  reg is t rada ,  

com av iso  de  recebimentos  e  e fe t ivamente  en t regues ;  ou ( i i )  env iadas  por  e -

ma i l  com comprovante  de  en t rega ,  obse rvando-se  os  dados  de  conta to a  

s egu i r :  r j avm@arthurmar inho .com.br .   

 

EVENTOS DE LIQUIDEZ 
 

 

37 .  Dispõe  a  c láusu la  5 .8 . ,  c aso se ja  conf igurado a lgum Evento  de  

L iqu idez ,  compreend ido  como o  inc remento  de  qua lquer  rece i ta  ge rada  por 

evento  não  prev is to  no  f luxo  de  ca ixa  pro je tado ,  como por  exemplo  a  

a tendendo as  premissas  e s tabe lec idas  pa ra  os  pagamentos  dos  c rédi tos  

inse r idos  no  P lano de  Recuperação  Jud ic ia l ,  obje t ivando os  aspec tos  

e s tabe lec idos  nos  me ios  de  recuperação,  pr inc ipa lmente  aque les  que  v is am 

a tender  a s  melhor ia s  admin is t ra t ivas ,  comerc ia i s  e  f inance i ra s ,  ge rando 

suf ic i ênc ia  e  inc remento  de  ca ixa ,  as  Recuperandas  poderão,  a  s eu  exc lus ivo  

c r i t é r io ,  ins t i tu i r  a  A l i enação  de  At ivos  e  Le i lão  Reverso  junto  aos  Credores ,  

pe rmi t indo a  amort i zação antec ipada  e  um inc remento  de  pagamento aos  
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c redores  que  ofe rece rem o  maior  deság io  pe rcentua l  em re l ação  ao  sa ldo  de  

s eus  c réd i tos ,  a té  o  l imi te  do  va lor  resu l tan te  do  re fe r ido  evento .  

 

38 .  Adema is ,  a s  Recuperandas  poderão ,  ca so se  mate r ia l ize  a lgum 

Evento  de  L iqu idez ,  l i qu ida r  an tec ipadamente  o va lor  dos  créd i tos  dev idos ,  

s endo que ,  nes te  caso  s e rá  ap l ic ada  uma  redução  de  0 ,5% (c inco  centés imos  

por  cento )  computado  a  cada  mês  de  an tec ipação,  cons ide rando o  prazo de  

pagamento prev i s to  a  cada  c las se  no  Plano .  

 

39 .  Sem pre ju ízo  da  d ispos ição ante r ior ,  a s  Recuperandas  poderão ,  de  

acordo com sua  d i sponib i l idade  f inance i ra ,  an tec ipa r  o  pagamento  de  

pa rce l as  de  qua lquer  uma das  c la sse s .  Ass im,  poderão concomi tantemente  ao 

pagamento  da  pa rce l a  mensa l ,  e fe tua r  pagamento de  quantas  pa rce l as  

dese ja rem,  s endo que ,  nes te  caso ,  a (s )  pa rce la (s )  an tec ipada (s ) ,  s e rá (ão)  

s empre  a s  ú l t imas ,  sobre  as  qua i s  inc id i rão  as  reduções  pe l a  an tec ipação 

prev is t a .  Em ambos  os  ca sos ,  a  redução decorrente  da  an tec ipação  não 

poderá  se r  super ior  a  90% (noventa  por  cento )  nos  va lores  a  s e rem pagos .  

 

40 .  As  c l asses  poderão se r  l iqu idadas  independentemente  uma  das  

out ra s .  Ass im se  houver  recursos  su f ic ien tes  pa ra  l iqu ida r  apenas  uma  das  

c l asses  e l encadas  no  caput  do a r t .41  da  Le i  11 .101/05,  e s ta  poderá  se r  

l i qu idada  mantendo-se  o  cumpr imento  das  dema is  c la sse s  na  forma  prev is ta  

no  PRJ .  

 

41 .  A l iqu idação  antec ipada  poderá  s e  da r  a t ravés  de  uma  ou vá r ia s  

mane i ras  con jugadas  en t re  s i ,  como d i spon ib i l idade  de  ca ixa ,  venda  de  

a t ivos ,  apor te  de  cap i ta l ,  tomada  de  emprés t imo,  com ta l  f ina l idade ,  

u t i l i zação  de  recursos  própr ios  ou  de  terce i ros ,  f i cando facu l t ada  a  empresa  

t a l  so lução.  
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CONDIÇÕES PARA A REALIZAÇÃO DOS PAGAMENTOS 

 

 

42 .  Nos  te rmos  da  c l áusu la  5 .9 . ,  pa ra  a  rea l ização  dos  pagamentos ,  os  

c redores  deverão  informar ,  aos  cu idados  das  Recuperandas ,  por  me io  de  

corre spondênc ia  e le t rôn ica ,  c a r ta  com av iso  de  receb imento  e  documento  

protoco lado  d i re tamente  na  s ede  operac iona l ,  com no mínimo 30  ( t r inta)  

d ias  de antecedência  da data do pagamento ,  in formando o  seu  nome 

e/ou  razão  soc i a l ,  CPF e/ou  CNPJ ,  nome da  pessoa  pa ra  conta to ,  t e l e fone  e  

os  re spec t ivos  dados  bancá r ios  no  Bras i l ,  da  seguin te  forma :  ( i )  ins t i tu i ção 

bancá r i a ,  ( i i )  número  da  agênc i a ,  ( i i i )  número  da  conta  corrente  pa ra  

depós i to .  No caso  de  ce ss ionár ios  de  c réd i tos ,  deve rão  s e r  apresentados  os  

documentos  re fe rente s  à  ces são ,  em v i a  or ig ina l  ou  cóp ia  au tent i cada .  

 

43 .  Os pagamentos  que  não  puderem se r  rea l i zados  em razão  da  

omissão  das  in formações  de  pagamento  espec i f ic ados  ac ima  não  se rão 

cons ide rados  como descumpr imento  do  P lano.  Não serão  dev idos 

encargos  f inancei ros  caso  os  pagamentos  não se jam rea l izados  na 

hipótese  de  omissão das  informações ,  f icando as  Recuperandas  

autor izadas  a  rea l izar  o  pagamento  da  respect iva  parce la  em até  30 

( t r inta)  d ias  contados  do recebimento  das  informações  necessár ias ,  

obse rvadas  a s  d ispos ições  des te  PRJ ,  sa lvo s e  as  pa r tes  acorda rem de 

mane i ra  d ive rs a .  

 

44 .  Na hipótese de  o  credor  de ixar  de  informar  os  seus  dados  para  

credenciamento  no prazo máximo de  24  (v inte  e  quatro)  meses  

contados  da  data da  Homologação do P lano de  Recuperação Judic ia l ,  

será  cons iderado como remissão de dív ida ,  nos  te rmos  dos  ar t igos  385 

e  386  do Código Civ i l ,  ext inguindo-se  a  obr igação e,  por  sua vez ,  

desonerando as  Recuperandas  e  eventuais  coobr igados do respect ivo 

pagamento .  
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45 .  Caso o  credor  se  cadastre  após  o in íc io  dos  pagamentos ,  

porém antes  do  té rmino do prazo de  24  (v inte  e  quatro)  meses  contados 

da  data  da Homologação do P lano de Recuperação Judic ia l ,  contar-se-

ão  os  prazos de  carência ,  in íc io  dos  pagamentos  e  parce lamento  a  

part i r  do  respect ivo  recebimento  da  car ta  ou do documento  pe las  

Recuperandas  contendo as  informações  necessár ias .  

 

46 .  A conta  bancá r i a  deverá  se r  obr iga tor iamente  de  t i tu la r idade  do 

c redor ,  s a lvo  se  a s  pa r te s  acorda rem de  mane i ra  d ive rsa .  Caso  o c redor 

a l t e re  as  suas  in formações  bancá r ias  no  curso  da  Recuperação  Judic ia l ,  

deve rá  forma l iza r ,  por  e sc r i to  e  med iante  a  conf i rmação de  recebimento ,  a  

a l t e ração  pe rante  as  Recuperandas ,  sob  pena  de  va l idade  do  pagamento 

rea l izado .  

 

47 .  Caso  o  venc imento da (s )  pa rce la (s )  ocorra  em dia  que  não  se j a  

cons ide rado  ú t i l ,  ad ia r - s e -á  o  pagamento a té  o  d i a  ú t i l  subsequente ,  sem que  

i s so  resu l te  em qua lquer  t ipo de  a t raso  por  pa r te  das  Recuperandas .  

 

48 .  Após  a  pub l i cação  da  dec is ão  que  conceder  a  Recuperação  Jud ic ia l ,  

a s  Recuperandas  poderão,  a  seu  ún ico  e  exc lus ivo c r i té r io ,  compensa r  

c réd i tos  de  qua lquer  na tureza ,  independentemente  do  momento  da  or igem 

de  t a i s  c réd i tos  e  conforme  ap l i cáve l ,  na  forma do  PRJ .  Nes te  caso ,  a  

compensação  ex t ingu i rá  ambas  as  obr igações  a té  o  l imi te  do  va lor  

e fe t ivamente  compensado .  A  não  rea l i zação  da  compensação  ora  prev is ta  

não  aca r re ta rá  a  renúnc ia  ou a  l ibe ração  pe l as  Recuperandas  de  qua i squer  

c réd i tos  que  possa  te r  cont ra  t a i s  Credores .  

 

49 .  Os pagamentos ,  d i s t r ibu ições  e  compensações  rea l izadas  na  forma 

e s tabe lec ida  no  PRJ aca r re ta rão  a  qu i tação  p lena ,  i r revogáve l  e  i r re t ra táve l ,  

de  todos  os  Crédi tos  de  qua lquer  t ipo e  na tureza  cont ra  as  Recuperandas ,  

inc lus ive  ju ros ,  correção  monetá r i a ,  pena l idades ,  mu l tas  e  indenizações .  

Com a  ocorrênc i a  da  Qui tação ,  os  Credores  s e rão  cons ide rados  como tendo 
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qu i tado,  l ibe rado  e/ou  renunc iado  a  todos  e  qua isquer  c rédi tos ,  e  não  ma i s  

poderão  rec lamá- los  cont ra  as  Recuperandas ,  seus  cont ro l adores ,  

cont ro ladas ,  subs id i á r ia s ,  a f i l i adas  e  co l igadas ,  e  seus  d i re tores ,  

conse lhe i ros ,  ac ioni s ta s ,  sóc ios ,  agente s ,  func ionár ios ,  representantes ,  

f i adores ,  ava l i s tas ,  devedores  so l idá r ios ,  sucessores  e  ce ss ionár ios ,  com a  

consequente  l ibe ração  e  ex t inção  de  todas  as  ga rant i as  pre s tadas  pe la s  

Recuperandas  e/ou por  t e rce i ros .  O pagamento  dos  Créd i tos  Traba lh is t as  

nos  te rmos  prev is tos  no  PRJ  também aca r re ta rá  a  qu i t ação de  todas  a s  

obr igações  decorrente s  dos  cont ra tos  de  t raba lho  e/ou da  leg is lação 

t raba lh i s ta ,  inc lus ive  de  na tureza  inden iza tór i a .  

 

CONVERSÃO DE CRÉDITOS PARA AQUISIÇÃO DE UPI 
 

 

50 .  Nos  te rmos  da  c láusu la  5 .11 . ,  os  Credores  Concursa i s  e/ou 

Ext raconcursa is  Aderente s  poderão ,  caso  a tendam aos  c r i té r ios  de  

conven iênc ia  e  opor tun idade  das  Recuperandas ,  u t i l i z a r  o  montante  de  

c réd i tos  l i s t ados  e/ou  expres samente  reconhec idos  na  presente  recuperação 

jud ic i a l ,  pa ra  a  compos ição de  preço de  aqu i s i ção de  Unidade (s )  

Produt iva (s )  I so lada( s ) ,  desde  que  a  proporção de  c réd i to  ut i l i zada ,  em seu 

va lor  nomina l  e  s em deság io ,  re spe i te  os  l imi tes  mín imos  de  10% (dez  por 

cento )  e  máx imo de  50% (c inquenta  por  cento )  do  respec t ivo  preço  de  

aqu is iç ão .  

 

CONVERSÃO DE CRÉDITOS PARA OPERAÇÃO DE 
FINANCIAMENTO DIP 

 

51 .  Conforme  d ispos to  na  c láusu la  5 .12 . ,  os  Credores  Concursa is  e/ou  

Ext raconcursa is  Aderente s  poderão ,  caso  a tendam aos  c r i té r ios  de  

conven iênc ia  e  opor tun idade  das  Recuperandas ,  u t i l i z a r  o  montante  de  

c réd i tos  l i s t ados  e/ou  expres samente  reconhec idos  na  presente  recuperação 
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j ud ic i a l ,  pa ra  a  compos ição de  va lor  a  se r  l ibe rado  em operações  de  

F inanc iamento  DIP,  conforme de f in i ção  a t r ibu ída  na  C láusu la  4 .7 ,  desde 

que  a  proporção  de  c réd i to  u t i l i zada ,  em seu  va lor  nomina l  e  s em deság io ,  

re spe i t e  os  l imi tes  mín imos  de  10% (dez  por  cento )  e  máx imo de  50% 

(c inquenta  por  cento)  do  respec t ivo  va lor  a  s e r  l ibe rado  na  operação .  

 

VI – DISPOSIÇÕES FINAIS DO P.R.J. 
 

 

52 .  As  di spos ições  do  PRJ  v incu lam a  AVM e  os  Credores ,  bem como 

seus  respec t ivos  ces s ionár ios  e  sucessores ,  a  pa r t i r  da  Homologação  do  

P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l ,  nos  t e rmos  do  a r t i go  59  da  LFRE (c l áusu la  

7 .1 . )  que  ( i )  impl ica rá  na  novação da  d ív ida  e ,  em consequênc ia ,  (a )  na  

inap l i cab i l idade  de  todas  a s  obr igações ,  índ ices  f inance i ros ,  h ipóteses  de  

venc imento  antec ipado  e  out ras  d ispos ições  que  se jam incompat íve is  com as  

cond ições  des te  P lano  e  de  suas  Premissas  Fundamenta is ,  inc lu indo  a  

execução de  qua lquer  s entença ,  dec is ão jud ic i a l  ou s entença  a rb i t ra l  

re l ac ionada  a  qua lquer  Créd i to  cont ra  as  Recuperandas ,  bem como a  

penhora  e/ou  out ro a to cons t r i t ivo  sobre  qua isquer  bens  ou  d i re i tos  da  

AVM;  (b )  na  l ibe ração  de  todos  os  g ravames ,  ônus ,  ind i spon ib i l idades ,  

ga rant i as  f ide jus sór ia s  ( ava i s  e  f ianças ) ,  ga rant i as  rea i s  sobre  bens  e  d i re i tos  

da  AVM e/ou de  te rce i ros ,  inc lu indo  sóc ios ,  admin is t radores ,  d i re tores ,  

ava l i s t as ,  ga rant idores ,  devedores  so l idá r ios ,  f i adores  ou coobr igados  a  

qua lquer  t í tu lo ;  ( c )  na  ex t inção de  todas  as  ações ,  execuções  e  inc idente s  

re l ac ionados  aos  Créd i tos  mov idos  contra  a  AVM e/ou te rce i ros ,  inc lu indo 

sóc ios ,  admin is t radores ,  d i re tores ,  ava l i s t as ,  ga rant idores ,  devedores  

so l idá r ios ,  f i adores  ou  coobr igados  a  qua lquer  t í tu lo ,  com a  l ibe ração  

imed ia ta  e  au tomát i ca  de  todas  as  penhoras  e/ou  contr i ções  jud ic i a i s  

eventua lmente  e fe t ivadas  no  curso dos  processos ;  e  (d )  no  l evantamento  

de f in i t ivo  de  todos  os  pro tes tos  e  apontamentos  rea l izados  pe rante  os  

órgãos  res t r i t ivos  de  c réd i to  cont ra  a  AVM e/ou te rce i ros  ( c láusu la  7 .2 . ) .  
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53 .  Todas  a s  ações  e  execuções  judic ia i s  em curso  cont ra  a  AVM 

re l a t ivas  à  c réd i tos  submet idos  à  Recuperação Jud ic i a l  deverão  s e r  ex t in ta s  

em razão da  novação  d ispos ta  no  a r t i go 59  da  LFRE e  nos  a r t i gos  487  e  924 ,  

I I I ,  do  CPC,  med iante  s imple s  pe t iç ão ao  ju ízo  competente ,  não  devendo ,  

em qua lquer  caso ,  have r  condenação  em honorá r ios  advoca t í c ios  e  cus ta s  

jud ic i a i s  (c láusu la  7 .3 . ) .  

 

54 .  A AVM não  re sponderá  pe l as  cus ta s  dos  processos  em que  tenha  

tomado pa r te  no  po lo  pas s ivo ,  inc lus ive  em inc identes  de  

hab i l i t ação/impugnação  de  c rédi to ,  nos  t e rmos  do  a r t i go 5 º ,  I I  da  LFRE,  e  

a s  pa r tes  responderão ,  cada  uma ,  pe los  honorá r ios  dos  seus  re spec t ivos  

pa t ronos ,  inc lus ive  honorá r ios  de  sucumbênc ia  (c láusu la  7 .4 . ) .  

 

55 .  A ces são  de  c rédi to  somente  t e rá  e f i các i a  após  a  not i f ic ação  das  

Recuperandas  e/ou a  apresentação  de  pe t i ção  nos  au tos  da  Recuperação 

Jud ic ia l ,  de  modo a  poss ib i l i ta r  de  forma  corre ta  o  d i rec ionamento  dos  

va lore s  a  s e rem pagos .  O ces s ionár io  deverá ,  a inda ,  in formar  os  dados  

bancá r ios  pa ra  pagamento ,  na  forma  prev i s ta  no  PRJ  (c l áusu la  7 .5 . ) .  

 

56 .  Os Credores  Quirogra fá r ios  poderão ,  a  s eu  c r i t é r io  de  

conven iênc ia  e  opor tun idade ,  te r  os  re spec t ivos  c réd i tos  ex t in tos  por 

qua lquer  out ra  forma  de  ex t inção que  se ja  e f i c i en te  do ponto  de  v i s ta  

soc ie tá r io ,  regu la tór io ,  t r ibu tá r io ,  f i s ca l  ou  contábi l ,  obse rvadas  as  l e i s  e  os  

regu lamentos  ap l i cáve is  ( c l áusu la  7 .6 . ) .  

 

57 .  Os Credores  Co laboradores  que  não mani fe s ta rem seu in te re sse  em 

ader i r  a  ess a  cond ição  no  prazo es tabe lec ido  na  C láusu la  5 .5  receberão seus  

c réd i tos  na  forma  da  5 .3 .2  Opção  B  do Plano  (c láusu la  7 .7 . ) .  

 

58 .  Adi tamentos ,  a l te rações  e/ou  modi f ic ações  ao  P lano  poderão  se r  

propos tos  a  qua lquer  t empo,  an te s  ou após  a  Homologação  do P lano  de  

Recuperação Jud ic ia l ,  desde  que  t a i s  ad i t amentos ,  a l t e rações  e/ou 
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modi f i cações  s e j am submet idas  à  votação  em Assemble ia  Gera l  de  Credores ,  

com pos te r ior  homologação  jud ic i a l ,  nos  te rmos  da  LFRE,  obr igando a  

todos  os  Credores  a  e le  su j e i tos ,  independentemente  de  expressa  

concordânc ia  ( c láusu la  7 .8 . ) .  

 

59 .  No caso  de  eventua i s  ad i tamentos ,  a l te rações  ou  modi f i cações  ao 

P lano  se rem propos tos  pe las  Recuperandas  após  a  sentença  de  ence r ramento 

da  recuperação  judic ia l ,  na  forma  do a r t i go 61  de  LFRE,  poderá  s e r  

convocada  Reun ião de  Credores ,  ó rgão  e s te  que  te rá  a  a t r ibu ição de  

de l ibe ra r  sobre  as  propos tas  de  ad i tamentos ,  a l te rações  ou  modi f i cações  ao 

p l ano  fe i tos  pe l as  Recuperandas ,  que  contemple  condições  d i fe rente s  das  

de f in idas  no  PRJ  já  aprovado pe los  c redores ,  bem como sobre  a  a l te ração  de  

suas  cond ições .  

 

60 .  A convocação  da  Reun ião  de  Credores  se rá  fe i ta  com,  no  mín imo,  

5  ( c inco)  d i as  de  an tecedênc ia  pa ra  a  1 ª  convocação  e  5  ( c inco)  d i as  de  

an tecedênc ia  pa ra  a  2 ª  convocação .  A  so l i c i tação  de  convocação  se rá  fe i t a  

por  in i c ia t iva  das  Recuperandas  por  meio  de  jo rna l  de  g rande  c i rcu lação ,  

contendo de  forma  re sumida  a  pau ta  a  ser  de l ibe rada .  

 

61 .  Os c redores  que  dese ja rem par t i c ipa r  da  Reunião  de  Credores  

deverão  man i fes ta r  e ss a  in tenção  por  me io  de  ca r ta  reg is t rada  à  AVM,  com 

antecedênc ia  mínima  de  48 (qua renta  e  o i to )  horas  da  da ta  prev is t a  na  1 ª  

convocação.  

 

62 .  A Reun ião  de  Credores  s e rá  ins ta l ada  e  pre s id ida  pe lo  c redor  que  

de t ive r  o  ma ior  va lor  de  Crédi to  na  da ta  da  rea l i zação  da  Reun ião  de  

Credores .  O pres idente  da  Reun ião  de  Credores  conv ida rá ,  dent re  os  

pre sentes ,  o  sec re tá r io  dos  t raba lhos .  

 

63 .  As Reun iões  de  Credores  ins ta l a r -s e -ão  em 1 ª  convocação apenas  e  

t ão  somente  com a  presença  de  c redores  t i tu l a re s  de  ma is  de  50% (c inquenta  
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por  cento )  dos  c rédi tos  hab i l i t ados  por  vo lume,  e ,  em 2 ª  convocação ,  com 

qua lquer  número .  

 

64 .  As  de l ibe rações  s e rão  tomadas  pe los  c redores  que  representem 

ma is  da  metade  do  va lor  to ta l  dos  Crédi tos  presentes  à  Reunião  de  

Credores .  

 

65 .  Dos  t raba lhos  e  de l ibe rações  da  Reunião de  Credores  se rá  lav rada  

a ta  a ss inada  pe lo  pres idente ,  s ec re tá r io  e  de  quantos  bas tem para  cons t i tu i r  

a  ma ior ia  neces sá r ia  pa ra  a s  de l ibe rações  tomadas  na  Reun ião  de  Credores .  

A  a ta  f ic a rá  a rquivada  na  sede  das  empresas .  

 

66 .  O PRJ  não  se rá  cons ide rado descumprido  a  menos  que  o Credor  

t enha  not i f ic ado  por  esc r i to  a  AVM espec i f ic ando o  evento de  

descumpr imento prev is to  e  requerendo a  purga  da  mora  no  prazo  de  60 

( s essenta )  d i as .  Neste  caso ,  o  P lano não  se rá  cons ide rado  descumpr ido  e  a  

recuperação  jud ic i a l  não  se rá  convo lada  em fa lênc i a  s e  ( i )  a  mora  for  

purgada  no  prazo de  30 ( t r in ta )  d i as  a  conta r  do receb imento da  not i f i cação ;  

ou  s e  ( i i )  houver  a  convocação  de  uma  Assemble i a  de  Credores  no  prazo  de  

60  (s essenta )  d ia s  a  conta r  do receb imento  da  not i f i cação ,  com a  f ina l idade  

de  de l ibe ra r  ace rca  da  med ida  ma is  adequada  pa ra  s ana r  o  descumpr imento 

(c l áusu la  7 .10 . ) .  

 

67 .  Com a  Homologação do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l ,  e  t endo em 

v i s ta  a  reg ra  do a r t .  59 ,  §  1 º ,  LFRE,  o  Ju ízo Recuperac iona l  de te rminará  

todas  as  prov idênc ias  necessá r ia s  à  implementação  dos  me ios  de  recuperação  

prev is tos ,  v i ab i l iz ando o cumpr imento  do  Plano,  bem como res ta rão 

au tor i zados ,  va l idados  e  ra t i f ic ados  todos  os  a tos  pra t i cados  durante  o  

proces so  de  recuperação  jud ic ia l ,  r ecursos  e  qua isquer  fe i tos  corre la tos  que 

envo lvam os  Créd i tos ,  inc lus ive  de  ordem pa t r imonia l  e  econômico-

f inance i ra ,  e spec i a lmente  dos  a r t igos  66 ,  74  e  131  da  LFRE (c l áusu la  7 .11 . ) .  
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68 .  Em caso  de  conf l i to  en t re  qua i squer  d i spos ições  do  PRJ  e  a s  

obr igações  prev i s tas  em cont ra tos  ce l ebrados ,  p reva l ece rá  o  conteúdo des te  

P l ano  (c l áusu la  7 .12 . ) .  

 

VII – LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO E AVALIAÇÃO 
DOS BENS E ATIVOS DO PRJ CONSOLIDADO 

 
 
 

69 .  A segu i r ,  a  Admin i s t ração  Jud ic i a l  apresenta  as  in formações  

obt idas  a  pa r t i r  da  aná l i se  do  Laudo Econômico-Finance i ro  emi t ido  pa ra  

ava l i a r  a  v i ab i l idade  do  P lano  de  Recuperação  Judic ia l  Conso l idado  e  o  

La ido  de  Ava l i ação de  Bens  e  At ivos  do  Imobi l i zado .  

 

RESUMO DO LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO 
LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS DO GRUPO AVM 

 

 

1 .  INTRODUÇÃO 

 
70 .  O presente  re la tór io  v i sa  re sumir  o  Laudo Econômico-F inance i ro  

emi t ido  pa ra  ava l ia r  a  v i ab i l idade  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic i a l  e  o  

Laudo de  Ava l iação de  Bens  e  At ivos  do  Imobi l i zado ,  e laborados  pa ra  o  

Grupo AVM em 30/05/2024  e  28/05/2024 ,  respec t ivamente ,  f ace  a  

apresentação  do  P lano  de  Recuperação  Jud ic ia l  apresentado  em 31/05/2024.  

 
71 .  O documento  menc iona  que  tem como ob je t ivo  pr inc ipa l  ava l ia r  a  

v i ab i l idade  econômica  do  p l ano  de  recuperação  judic ia l  e  ind ica  que  a  

e s t ru tura  do  t raba lho  é  d iv id ida  da  s egu in te  forma:  
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  A fase  in ic i a l  do  l audo apresenta  o  contex to  operac iona l  do  Grupo 

AVM e as  razões  que  leva ram à  c r i s e  econômico-f inance i ra ,  

p roporc ionando uma compreensão do  cenár io  a tua l  do  Grupo AVM. 

  Expec ta t iva s  de  Rece i t as  e  Despesas :  O re la tór io  aborda  as  pro jeções  

de  rece i t as  e  despesas  operac iona is ,  a lém de  uma aná l i s e  das  

obr igações  inc lu ídas  ou  não cons ide radas  no proces so  de  recuperação  

jud ic i a l .  

  Resu l tado  Liv re  pa ra  Credores  e  Capac idade  de  Recuperação :  Por  f im,  

o  l audo demons t ra  o  re su l t ado  l i v re  para  os  c redores  e  a  capac idade  

de  recuperação  e  cont inu idade  das  a t iv idades  empresa r ia i s  do  Grupo 

AVM. 

 
72 .  Des taca -se  que  o  Laudo de  Ava l iação  de  Bens  e  At ivos  re fe re - se  a  

uma  p lan i lha  com va lores  a t r ibu ídos  pr inc ipa lmente  a  imóve is  e  ve ícu los  

pe r tencentes  ao  Grupo AVM,  sem a  ind icação  da  metodolog ia  de  cá lcu lo 

desses  va lores  e  do  seu  somatór io .  

 
2 .   FUNDAMENTOS E METODOLOGIA 

 
73 .  O Laudo reg is t ra  que  O Grupo AVM apresenta  a  v iab i l idade  

econômico- f inance i ra  da  propos ta  de  rees t ru turação das  suas  obr igações ,  

v i sando s imul taneamente  a  prese rvação  da  empresa  e  o  a tendimento aos  

in te resses  dos  c redores .  

 
74 .  Reg is t ra  a inda  que  a  c r i s e  enf rentada  pe lo  Grupo AVM é resu l t ado 

de  fa tores  ex te rnos ,  espec i f ic amente  do  mercado  imobi l i á r io ,  que  

impac ta ram também seus  concorrentes .  

 
75 .  O laudo in forma  também que  a  recuperação  jud ic i a l  tem por  

ob je t ivo  é  a jus ta r  sua  s i tuação  f inance i ra  ao  a tua l  cená r io  econômico ,  

pe rmi t indo a  reorgan ização  soc ie tá r i a  e  a  cont inu idade  das  suas  a t iv idades 

econômicas .  
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2 .1 .  Principais  aspectos  

 
2 . 1 .1 .  Si tuação Atual  

 
76 .  O Laudo in forma  que  a  AVM fo i  fundada  em 1996  e  opera  no  

se tor  imobi l i á r io  de  Campos  dos  Goytacazes ,  com foco  na  cons t rução  de  

imóve i s  de  a l to  padrão ,  com ma is  de  15 empreendimentos  conc lu ídos ,  

apontando que  a  escassez  de  l iqu idez  surg iu  do  desaquec imento  econômico,  

re su l tando em resc i sões  cont ra tua is  e  na  mig ração  de  mão de  obra  

e spec i a l i zada  e  que  a  pandemia  de  Cov id-19 t ambém cont r ibu iu  pa ra  o  

desequi l íb r io  en t re  rece i t as  e  despesas .  

 
2 .1 .2 .  Medidas Implementadas 

 

77 .  O Laudo reg i s t ra  que  nos  ú l t imos  t rê s  anos ,  o  Grupo AVM adotou 

med idas  de  redução  de  cus tos  e  rea l ização  de  a t ivos  pa ra  mit i ga r  a  escassez  

de  l iqu idez ,  inc lu indo  a  redução  de  cus tos  operac iona i s  e  a  ree s t ru turação  de  

d ív idas .  As  ações  de  recuperação  propos ta s  aos  c redores  complementam 

es ta s  in ic ia t iva s  pa ra  supera r  a  c r i se .  

 

2 .1 .3 .  Proposta  aos  Credores  

 
78 .  Conforme  ind icado  no  Laudo,  as  med idas  adotadas  pe rmi t i rão  a  

cont inuidade  das  a t iv idades  empresa r ia i s  e  o  pagamento  aos  c redores  

conforme  propos to :  

 
-  C las se  I :  Pagamento  de  R$ 3 .000 ,00 ou a té  o  va lor  do  c réd i to ,  com 

deság ios  ap l i cáve is .  O sa ldo  remanescente  s e rá  a tua l izado  pe la  Taxa  

Refe rênc i a  (TR)  e  pago  em a té  12  meses .  

Valor do crédito remanescente  Deságio  

Até R$ 100.000,00 35% 
De R$ 100.000,00 até R$ 200.000,00 70% 
Acima de R$ 200.000,00 80% 
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-  C lasse  I I :  Pagamento  de  35% do créd i to  a tua l i zado  pe l a  TR em 96 

pa rce l as ,  após  um per íodo  de  ca rênc i a  de  18  meses .  

 
-  C la sse  I I I :  Ofe rece  vá r i as  opções  de  pagamento,  inc lu indo  deság ios  

d i fe renc iados  e  pe r íodos  de  ca rênc ia  va r i ados .  

Proposta Deságio Nº de meses  Deságio  
Nº de 
meses de 
carência  

Nº de parcelas 
mensais e 
consecutivas 

Opção A     
   Inferior a R$ 20.000,00 25% 18 120 
   De R$ 20.000,00 até R$ 100.000,00 50% 18 120 
   De R$ 100.000,00 até R$ 500.000,00 70% 18 120 
   Acima de R$ 500.000,00 80% 18 120 
        
Opção B 90% 18 84 
        
Opção C - pagamento acelerado da faixa + 50% 18 60 
 

-  C la sse  IV :  Ap l i cação  de  deság ios ,  com sa ldo  remanescente  a tua l izado pe l a  

TR e  pago em a té  24 meses .  

Valor do crédito remanescente  
Deságio  

Até R$ 100.000,00 35% 

Acima de R$ 100.000,00 50% 
 
 

3 .  VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

3 . 1 .  Custos  Operac ionais  

 

79 .  Conforme  reg is t rado  no  Laudo ,  desde  o  in í c io  da  c r i se  econômica  

no  se tor  imobi l i á r io  e  e spec i a lmente  desde  2020  com a  pandemia  de  Cov id-

19 ,  o  Grupo AVM tem implementado med idas  pa ra  reduz i r  seus  cus tos  

operac iona is .  A  po l í t i ca  de  redução de  cus tos  inc lu iu  a  renegoc iação de 
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preços  com fornecedores ,  e l iminação de  gas tos  não  es senc i a i s  e  me lhor  

ges tão  da  mão de  obra .  

 

80 .  Como resu l tado  dessas  med idas ,  em 2023 ,  o  Laudo in forma  que  o  

Grupo AVM consegu iu  reduz i r  suas  despesas  operac iona i s  em 69% em 

comparação  com 2022 .  O Grá f i co  1 ,  apresentado  no  Laudo ,  i l us t ra  uma 

d iminu ição  aprox imada de  R$  1  mi lhão  nas  despesas  ge ra i s  e  

admin is t ra t iva s .  

 
81 .  O Laudo in forma a inda  que ,  pa ra  os  anos  de  2024 e  2025 ,  o  Grupo  

AVM p lane j a  mante r  e ssa  redução  das  despesas  operac iona is .  

 

 
Gráfico 1: Despesas totais 

 

3 .2 .  Obrigações  não contempladas  na  recuperação judic ia l  

 

82 .  Conforme  ind icado  no  Laudo,  a té  maio de  2024 ,  o  Grupo AVM 

enfrenta  uma  cont ingênc ia  t raba lh is t a  de  R$  301 .500 ,00 ,  re fe rente  a  

proces sos  judic ia l izados  a inda  i l í qu idos .  Esse  va lor  abrange  ações  em 

d ive rsas  fa se s ,  inc lu indo  conhec imento ,  recurso  e  execução .  

 

83 .  Além d isso ,  o  Laudo reg i s t ra  que  os  proces sos  judic ia l i z ados  na  

e s fe ra  c íve l  somam aprox imadamente  R$  19  mi lhões ,  cons ide rando também 

ações  em fase  de  conhec imento,  recurso e  execução ,  ava l iadas  nos  cenár ios  

prováve l  e  poss íve l .  
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84 .  O Laudo ind ica  que  o  to ta l  das  obr igações  não contempladas  na  

recuperação  jud ic i a l  s ão  es t imadas  em R$  19 .630 .993 ,32 .  O Laudo in forma 

que  o  Grupo AVM p lane j a  paga r  esses  va lore s  a  pa r t i r  de  2025 ,  quando os  

c réd i tos  se  torna rão l íqu idos  e  habi l i tados  e  que  a  presente  aná l i s e  cons ide ra  

a  v iab i l idade  des ses  pagamentos .  

 
3 .3 .  Novo Pro je to 

 

85 .  O Laudo reg is t ra  que  a  v iab i l idade  econômica  e  f inance i ra  do  

Grupo AVM es tá  focada  não  apenas  na  redução  de  cus tos  operac iona is ,  mas  

t ambém na  implementação  de  um novo pro je to :  o  Atr ium Bus iness  Cente r  

com vagas  ro ta t ivas .  Es te  empreend imento  inc lu i  300  vagas  de  

e s tac ionamento ,  um cent ro  de  convenções ,  s a l as  de  reun ião  e  es tudos ,  

t e r raço com c o f f e e  sh op ,  f umo i r  com v is ta  panorâmica ,  e  o  ún ico he l iponto 

com es t ru tura  para  ae ronaves  de  g rande por te  em Campos .  O 

es tac ionamento  se rá  d i sponib i l i zado  de  forma  ro ta t iva ,  a tendendo tan to  os  

c l ien tes  do Atr ium quanto  aos  do  entorno .  

 

86 .  O Laudo in forma  também que  o  Grupo AVM espera  ge rar  R$  7  

mi lhões  em rece i t as  com es te  pro je to  ent re  2025  e  2028 ,  com uma  méd ia  de  

R$ 2  mi lhões  por ano .  O grá f ico  apresentado  no  documento  i lus t ra  a  

pro jeção  das  rece i tas  anua is ,  que  se  in i c i am em R$  1 .050 .000 ,00  em 2025  e  

aumentam progres s ivamente  a té  R$ 2 .520 .000 ,00  em 2029.  

 

 
Gráfico 2: Receitas com projeto 
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87 .  Adic iona lmente ,  o  Laudo in forma  que ,  a lém des te  pro je to ,  o  

Grupo AVM p lane j a  re tomar  as  vendas  das  un idades  imobi l i á r i as  a  pa r t i r  de  

2025 ,  com es forços  inc rementados  pe la  admin is t ração  do  Grupo AVM. 

 

3 .4 .  Estoque 

 

88 .  O Laudo indica  que  o  Grupo AVM possu i  un idades  imobi l i á r ia s  em 

seu  a t ivo  c i rcu l an te  d i spon íve is  pa ra  venda .  O empreend imento  Atr ium 

representa  82% do e s toque ,  que  t ambém inc lu i  unidades  do  Ed i f íc io  

P la t inum Off i ce  Cente r  e  Emot ion Res idences .  Atua lmente ,  há  125  un idades  

em es toque ,  ava l iadas  em R$  81 mi lhões .  

 

Empreendimentos Qtd. 
Unidades 

Representatividade 
do estoque  

Atrium 102 82% 
Emotion 6 5% 
Palladium 2 2% 
Diversos 15 12% 
Total  125 100% 

 

89 .  O Laudo reg is t ra ,  t ambém,  que  o  Grupo AVM prevê  a  venda  

g radua l  dessa s  un idades ,  impu ls ionada  pe l a  re tomada  da  economia  e  pe lo  

in te resse  do mercado  imobi l i á r io .  A projeção anua l  de  vendas  das  un idades  

em es toque  e s tá  de ta lhada  na  t abe la  a  segu i r .  

 

Ano 
Receita com a venda de 

unid. 
Em estoque 

2025 R$ 2.840.000 
2026 R$ 3.124.000 
2027 R$ 3.436.400 
2028 R$ 3.780.040 
2029 R$ 4.158.044 
Total R$ 17.338.474 
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3 .5 .  Aluguéis  

 

90 .  O Laudo reg is t ra  que  o  Grupo AVM possu i  un idades  a lugadas  que  

ge ram um f luxo  de  rece i ta  anua l  de  aprox imadamente  R$  500  mi l .  As  

un idades  a lugadas  inc luem uma  sa la  comerc ia l  n º  801 ,  um sa lão ,  uma  lo ja  

comerc i a l  e  um res taurante ,  todos  loca l izados  no  empreend imento  P la t inum 

Off i ce  Cente r ,  na  Rua  Voluntá r ios  da  Pá t r i a ,  n º  494/502 ,  em Campos  dos  

Goytacazes ,  R io de  Jane i ro .  

 

91 .  O documento  in forma  também que  uma  dessas  unidades  e s tá  

a lugada  pa ra  a  companh ia  Techn ip  Bras i l  –  Engenhar i a ,  Ins ta l ações  e  Apoio 

Mar í t imo Ltda ,  que  não  possu i  in tenção  de  de ixa r  o  imóve l .  As  rece i tas  

proven ientes  dos  a lugué i s  cont r ibuem para  o  f luxo  de  ca ixa  da  Companhia ,  

a judando na  qui t ação  das  despesas  operac iona is .  

 
3 .6 .  Resul tado l iv re  para  os  c redores  

 

92 .  Conforme  in formação  apresentada  no  Laudo ,  o  co te jo  ent re  a s  

rece i t as  e  os  cus tos  operac iona is  proje tados  pa ra  os  próx imos  c inco  anos  

ind ica  um re su l t ado  l i v re  méd io de  R$ 2  mi lhões  anua is  pa ra  os  c redores .  

 

 
Gráfico 3: Projeção de Receitas e Custos (2025 a 2029) 

 

93 .  O Laudo reg i s t ra  que  a s  obr igações  as sumidas  no  processo  de  

recuperação judic ia l ,  conforme  a  propos ta  de  pagamento ofe rec ida  aos  
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c redores ,  e s tabe lecem um pagamento anua l  médio  de  R$  1  mi lhão a  pa r t i r  de  

2025 .  Des taca  t ambém que  os  compromissos  com os  c redores  podem se r  

cumpr idos  pa ra l e l amente  ao  desenvo lv imento  da  a t iv idade  econômica  do 

Grupo AVM, cont r ibu indo pa ra  a  recuperação  f inance i ra  do Grupo .  

 

 
Gráfico 4 Cumprimento das Obrigações RJ 

4 .  LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS 

 
94 .  Juntamente  com o  Laudo de  V iab i l idade  Econômico-Finance i ra ,  o  

Grupo AVM apresentou  o  Laudo de  Ava l iação  de  Bens  e  At ivos ,  ind icado 

como Anexo II ,  da tado  de  28/05/2024 ,  que  contém p lan i lha  desc r i t i va  dos  

imóve i s  que  in teg ram o  es toque  das  recuperandas  com a  indicação  dos  

re spec t ivos  va lores  de  cada  un idade .  

 

95 .  O somatór io  dos  i t ens  l i s tados  no  Anexo II  ind ica  o  montante  no 

va lor  de  R$  104 .585 .363 ,87  (cento  e  quat ro  mi lhões ,  qu inhentos  e  o i t en ta  e  

c inco  mi l ,  t rezentos  e  ses senta  e  t rê s  rea i s  e  o i t en ta  e  s e te  centavos ) .   

 

5 .  CONCLUSÃO 

 
96 .  Após a  aná l i s e  das  in formações  d ispon ib i l iz adas ,  o  Laudo 

Econômico-Finance i ro  das  recuperandas  reg is t ra  que  os  recursos  ge rados  

s e rão  suf i c i en tes  para  cumpr i r  o  P lano de  Recuperação Jud ic ia l ,  sem que  

ha j a  compromet imento  da  a t iv idade  empresa r i a l  em andamento .  
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97 .  As  conc lusões  apresentadas  no  laudo podem se r  resumidas  da  

s egu in te  forma:  

 

(a)  As  aná l i ses  rea l i zadas  demons t ram os  fundamentos  das  

pro jeções  f inance i ras ,  o  que  pe rmi te  cumpr i r  as  obr igações  do 

p l ano  de  recuperação  judic ia l  s em compromete r  a  a t iv idade  

empresa r ia l  ou  pre jud ica r  os  c redores  fora  do  p lano .  

(b)  Des taca -se  a  re levânc i a  dos  me ios  de  recuperação 

apresentados  aos  c redores  pa ra  de l ibe ração  e  que  sua  e fe t iva  

ap l ic ação é  e ssenc i a l  pa ra  supera r  as  d i f icu ldades  de  i l i qu idez  do 

Grupo AVM. 

(c)  O agravamento  da  cr i s e  pode  compromete r  a  cont inuidade  

das  operações  do  Grupo AVM,  causando danos  aos  c redores .  

Em par t i cu l a r ,  a  implementação do  proje to  vagas  ro ta t iva s  e  a  

a l ienação forçada  dos  a t ivos .  

(d)  A aprovação  do  Plano  de  Recuperação  Jud ic i a l  pe los  

c redores  pe rmi t i rá  ao  Grupo AVM a lcança r  índ ices  de  l iqu idez  e  

e s t ru tura  de  cap i ta l  adequados  ao  mercado ,  favorecendo o  

c resc imento  empresar i a l  e  prese rvando o  in te resse  dos  c redores .  
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VIII – CANAL DE COMUNICAÇÃO  

 
 
 

98 .  Todas  a s  comunicações  a  se rem encaminhadas  ao  Grupo A .V .M.  e  

à  Admin is t ração  Judic ia l  deve rão  s e r  enviadas  aos  s egu in te s  endereços :   

 
Ao Grupo A.V.M. :  

AVM Incorporação  de  Empreend imentos  Imobi l i á r ios  Ltda .  

Aos  cu idados  de  Lean i ro  Pes sanha  F i lho 

Rua Voluntá r ios  da  Pá t r i a ,  n º  500 ,  s a la  501 

Campos  dos  Goytacazes ,  R io  de  Jane i ro ,  Bras i l ,   

CEP:  28030-260 

E-ma i l :  r j avm@arthurmar inho .com.br   

 

À  Adminis t ração Judic ia l  

Avenida  R io  Branco ,  nº  116 ,  15º  andar ,  Cent ro 

R io  de  Jane i ro ,  R io  de  Jane i ro ,  Bras i l ,  

CEP:  20 .040-001 

E-ma i l :  a j avm@psvar . com.br   

 

***  

 

99 .  Fe i ta  a  expos ição  das  pr inc ipa is  c láusu la s  cont idas  no P lano  de  

Recuperação  Jud ic ia l ,  em es t r i to  cumpr imento  ao  a r t igo  22 ,  inc iso  I I ,  a l ínea  

“h”  da  Le i  nº  11 .101/05 ,  merece  re i t e rar  que  os  c redores  deverão  consu l ta r  

o  P .R . J .  na  ín teg ra  pa ra  ma iores  de ta lhes  quanto às  opções  de  pagamento e  

formas  de  qu i tação  de  c réd i to  que ,  con juntamente  com out ros  documentos ,  

e s tão  d isponíve i s  no  s i te  da  Admini s t ração  Jud ic i a l  no  endereço  e le t rôn ico  

h t tps ://psva r .com.br/recuperacao- jud ic ia l/grupo-avm/. 
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100 .  Eventua is  dúv idas  e  ped idos  de  esc l a rec imentos  t ambém podem se r  

encaminhados  à  Admin is t ração Jud ic ia l  por  me io  do  corre io  e le t rôn ico  

a j avm@psvar . com.br .   

 

E .  Defe r imento .  
 

R io  de  Jane i ro ,  14  de  junho de  2024 .  
 

PRESERVA-AÇÃO ADMINISTRAÇÃO 
JUDICIAL 

 
BRUNO REZENDE 

OAB/RJ 124 .405 
 

GERÊNCIA JURÍDICA DA ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL –  
COORDENADORES 

 

 

A lexsandro  Cruz  de  Ol ive i ra  
OAB/RJ  161 .886 

Armando Rober to  R .  V icent ino 
OAB/RJ  155 .588 

 

Gus tavo  Gomes  S i lve i ra  
OAB/RJ  89 .390 

 
 

COORDENAÇÃO DE AUDITORIA EXECUTIVA FINANCEIRA  

 
Lu iz  Henr ique  Pere i ra  Fe rnandes  -  CRA/RJ  2058310-9  
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ANEXOS 

 

 

LAUDO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

ANEXO I - FLUXO DE CAIXA 
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LAUDO DE AVALIAÇÃO DE BENS E ATIVOS 

ANEXO II - ESTOQUE 
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